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Resumo 
 
O estudo do desenvolvimento urbano da cidade medieval portuguesa é um tema que tem 
desafiado o trabalho atento de inúmeros investigadores, nas últimas décadas.  
O espaço urbano medieval do Porto tem sido, também, alvo desse interesse e é o objecto 
de estudo da nossa dissertação. Através dela procuramos, modestamente, contribuir para 
a produção de conhecimento no âmbito da história urbana medieval, dando destaque à 
rua como corpo fundamental para a construção do tecido urbano. 
A interpretação da matriz medieval do Centro Histórico do Porto e a evolução do seu 
espaço urbano, durante a Baixa Idade Média (séc. XIV-XVI), através da análise dos 
seus componentes sociais, políticos, económicos, culturais e artísticos conduziu-nos à 
formulação de algumas questões. Essas questões estão relacionadas com o tipo de 
desenvolvimento urbano que a cidade teve durante a época medieval, bem como pelos 
agentes sociopolíticos envolvidos nesses movimentos. A luta de poder pela supremacia 
da cidade e pelo usufruto das suas regalias e privilégios e as diferentes formas de 
intervenção política na propriedade imobiliária. 
Os mesteres medievais do burgo e a sua organização socioprofissional possuíam força 
para impor as suas regras, junto do poder concelhio, influenciando, também, o desenho 
e o traçado dos arruamentos profissionais. 
A rua na construção da forma urbana. O carácter espontâneo do desenho da esmagadora 
maioria das ruas medievais portuenses e o contraste com o traçado regular dos 
arruamentos de fundação régia, rasgados entre 1386 e 1521. Os exemplos apresentados 
são paradigmáticos da alteração no modo de pensar urbano que ocorreu nas cidades 
portuguesas mercantis do século XV.  
Finalmente fizemos a descrição histórico-artística de alguns edifícios medievais, dando 
prioridade aos que ainda hoje são visíveis, com o intuito de compreender o seu papel na 
expansão da sua envolvente urbana.   
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1. Introdução  
 
1.1. Motivações e agradecimentos 
 
A escolha do tema da nossa tese está profundamente relacionada com a nossa 
experiência de vida na cidade do Porto. O contacto com ela dura há mais de três décadas 
e, mesmo assim, continuamos a nos surpreender com algumas das suas estórias e 
realidades. 
O interesse pela compreensão dos fenómenos que desencadearam a evolução urbana da 
cidade tornou-se mais premente com o início da vida profissional. A preparação de 
cursos e disciplinas cuja temática passa pelo desenvolvimento urbano da cidade e pelo 
estudo das suas ruas, bem como a organização e interpretação de visitas orientadas no 
seu espaço físico, conduziram-nos ao estudo da urbe medieval portuense. A essa escolha 
não foi indiferente o desafio lançado pela professora Lúcia Rosas para que envolvesse a 
nossa experiencia profissional e lectiva na definição de um trabalho académico. O nosso 
interesse passa por partilhar este estudo com todos os interessados que poderá servir de 
estímulo para novos projectos de divulgação patrimonial e turística que gostaríamos de 
desenvolver futuramente. 
Gostaria, também, de deixar uma palavra de agradecimento à minha mulher que me 
apoiou corajosa e pacientemente durante a realização desta dissertação, aos meus pais 
pelo estímulo lançado na constante procura do conhecimento e ao João pela sua 
amizade e leitura objectiva dos factos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 6
1.2. Objecto, objectivo, metodologia 
 
A nossa dissertação, realizada no âmbito do curso de mestrado em História da Arte 
Portuguesa, tem como objecto de estudo a cidade do Porto, entre o final do séc. XIV e o 
início do séc. XVI. Ao longo da mesma procuramos fazer a interpretação do espaço 
físico da cidade e da sua estrutura urbana, no período correspondente entre a abertura da 
Rua da Judiaria Nova do Olival (1386) e a abertura da Rua das Flores (1521). 
 
O estudo da evolução urbana do Porto, na época medieval, suscitou-nos a formulação de 
algumas questões que de certa forma conduziram o texto que agora apresentamos. 
Como tal os nossos objectivos passaram por conhecer e descodificar as linhas 
identificadoras de uma matriz urbana com mais de cinco séculos. A cidade mantém, 
ainda hoje, traços da velha medievalidade, sobretudo no seu centro histórico 
classificado que explicam a origem do seu desenvolvimento urbano. Isso pressente-se, 
inclusivamente na própria toponímia das ruas medievais que nos sugere a dinâmica 
actividade comercial e artesanal que a cidade teve. De que forma é que essas actividades 
influíram no processo urbano portuense foi, por isso, uma das questões que procuramos 
aprofundar com este estudo.  
O traçado urbano irregular e adaptado à difícil topografia da cidade faz parte das 
características de um tipo de urbanismo espontâneo que dominou a cidade na época 
medieval. No entanto, no final desse período são criados alguns arruamentos de traçado 
regular que nos sugeriram uma vontade de ordenamento urbano inovador que 
procuramos averiguar e confirmar. 
 
A nossa dissertação teve em conta a necessária pesquisa das fontes e das obras 
dedicadas ao estudo da cidade medieval portuguesa e mais especificamente ao 
desenvolvimento político, social, económico e urbano do Porto medieval. Como tal a 
nossa escolha recaiu sobre as fontes secundárias que abordam e reflectem sobre os 
referidos assuntos procurando, através da sua pesquisa e leitura, resposta para as 
questões por nós formuladas.  
Para este estudo não foi realizada uma pesquisa directa em arquivo, da documentação 
medieval portuense. No entanto, estabeleceram-se pontos de contacto com a mesma 
através de textos e obras de autores contemporâneos que as referem e publicam. Destes 
destacamos os três volumes de actas de vereações publicadas pela Câmara Municipal do 
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Porto, sob a direcção de investigadores como Artur Magalhães Basto, J. A. Pinto 
Ferreira, João Alberto Machado e Luís Miguel Duarte. Foi tida em conta, também, a 
documentação do Cartório do Cabido do Porto e os Livros de Pergaminhos da Câmara 
sobre bens concelhios, constituídos maioritariamente por prazos e foros publicados por 
Luís Miguel Duarte e Luís Carlos Amaral. 
Numa fase preliminar foi realizada a consulta de obras generalistas de história urbana 
sobre o desenvolvimento da cidade medieval de matriz ocidental, através da consulta de 
autores como Leonardo Benevolo, Edith Ennen, Yves Esquieu, Chueca Goitia, Pierre 
Lavedan e Jeanne Hugueney, Mumford Lewis e Paolo Sica. Posteriormente realizamos 
um levantamento de obras publicadas sobre a história da cidade do Porto, estudos 
monográficos, dissertações de teses académicas, artigos de publicações periódicas, 
obras de síntese e algumas obras de divulgação. Para tal foi necessária a pesquisa nos 
arquivos e bibliotecas municipais, bem como em algumas bibliotecas universitárias. De 
referir a importância da pesquisa e investigação no Arquivo Histórico da Câmara 
Municipal do Porto, na Biblioteca Pública e Municipal do Porto e na Biblioteca da 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.  
Foram estabelecidos contactos com investigadores, professores, bibliotecários e 
arquivistas, com actividade em instituições da cidade de forma a orientar a própria 
pesquisa. Nesse sentido foram muito úteis, no alargar de perspectivas e horizontes, as 
conversas estabelecidas com os seguintes investigadores: Luís Carlos Amaral, José 
Ferrão Afonso, Manuel Real, Mário Barroca, Anni Günther Nonell. Destacamos, 
também, os contactos informais realizados com artesãos e moradores locais que 
permitiram compreender um pouco melhor a actual vivência urbana do Centro Histórico 
do Porto.  
O contacto directo com as ruas e com o seu edificado possibilitou-nos a recolha de 
fotografias dos mesmos que foram utilizadas na sua leitura, interpretação e descrição. 
Simultaneamente, foram recolhidas, de arquivo ou de obras já referidas, imagens, 
gravuras, desenhos e plantas antigas da cidade do Porto que nos auxiliaram na ilustração 
dos temas debatidos, ao longo da dissertação. 
 
Em termos metodológicos procuramos organizar o nosso estudo em capítulos nos quais 
foram sendo apresentados os diferentes temas em questão. Numa fase introdutória, 
definimos o nosso objecto de estudo e os objectivos do mesmo, referindo, ainda, o 
percurso metodológico que seguimos ao longo deste trabalho. Esta introdução foi 
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acompanhada por uma abordagem geomorfológica do espaço urbano do Porto, através 
da análise das suas condições naturais e físicas e, também, por uma breve reflexão sobre 
as premissas socioculturais que estiveram na origem da construção do seu edificado.  
No capítulo 2 passamos à apresentação da cidade medieval portuguesa. Por um lado, 
fizemos um ponto de situação relativamente à investigação que o tema tem suscitado, 
em diferentes áreas das ciências sociais e humanas, desde os anos 20 do século passado 
à actualidade. Por outro, fizemos uma breve reflexão sobre a evolução histórica da 
cidade medieval portuguesa, tendo em conta a sua origem primitiva de matriz hispano-
romana, as perturbações sofridas durante a Alta Idade Média e a sua afirmação como 
burgo mercantil de matriz cristã, no final do período medieval. 
O estudo da constituição do burgo medieval portuense (Fig.1), abordado no capítulo 3 
da nossa tese, foi dividido em duas partes. Na primeira parte foi dado destaque à génese 
do povoado conhecido como Cale e do seu desenvolvimento urbano até à criação do 
senhorio eclesiástico do Porto (1120). Na segunda parte deste capítulo, o nosso trabalho 
debruçou-se sobre a afirmação do burgo mercantil como estrutura urbana autónoma e 
como espaço físico de disputa política e social. 
O capítulo 4 foi dedicado à análise da importância que a rua teve na construção da 
forma urbana medieval portuense. Como tal procuramos compreender a influência que 
as actividades socioeconómicas tiveram na definição do tecido urbano medieval, 
apreciando, também, o papel das mesmas nas festividades do Corpus Christi e como 
estas legitimavam a própria coesão social e urbana do burgo. No tópico seguinte 
centramo-nos nas ruas portuenses de fundação régia e de traçado regular, procurando 
entender a política de ordenamento subjacente a estes novos arruamentos e reconhecer a 
acção dos diferentes grupos sociais na construção dos mesmos. 
O edificado portuense é um corpo heterogéneo de construções que neste trabalho foram 
agrupadas de acordo com a sua tipologia e funcionalidade. A contribuição do dito 
edificado na delineação da forma urbana e na abertura de novos arruamentos foi o 
assunto de análise do nosso capítulo 5.  
No primeiro tópico abordamos a construção das muralhas medievais e a sua relevância 
na definição do primeiro e do segundo burgo portuense. Seguidamente descrevemos a 
Sé Catedral e verificamos como esta estrutura marcou o território envolvente, 
funcionando como núcleo centrípeto do próprio morro no qual se encontra instalado. 
Em relação aos arruamentos medievais procuramos agrupá-los por zonas do burgo 
medieval e assim explicar a sua génese e desenvolvimento. Destacamos, também, a 
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construção das casas-torres como peças fundamentais de afirmação urbana da 
emergente burguesia mercantil. Os conventos medievais do Porto foram fundamentais 
no processo de expansão urbana da cidade, realizado, com frequência, com a anuência 
das próprias ordens religiosas, a partir do aproveitamento do espaço das suas cercas 
conventuais. No último tópico deste capítulo mencionamos o papel da assistência na 
sociedade medieval portuense e da localização privilegiada de hospitais, albergarias e 
estalagens no tecido urbano do burgo. 
Por fim apresentamos as considerações finais desta dissertação procurando confirmar a 
consistência das propostas lançadas a debate numa fase inicial, dando realce a algumas 
linhas de pensamento que consideramos pertinentes para este estudo. A estas 
considerações seguem-se as referências bibliográficas e os anexos iconográficos que 
serviram para ilustrar o nosso texto. 
 
1.3. Porto: espaço urbano de cruzamento de culturas 
 
A cidade do Porto localiza-se na margem direita do Rio Douro, tem uma forma oblonga, 
com o comprimento de 11,7 km e a largura de 4,9 km na sua maior extensão.1 A cidade 
estende-se por uma ampla plataforma que se prolonga para Norte, inclinada para o 
Oceano Atlântico, sendo delimitada a Oeste pelo referido oceano, a Sul pelo Rio Douro, 
a Norte e a Este pelos concelhos de Matosinhos, Maia e Gondomar2. As altitudes da 
cidade variam entre os 0m (hidrográficos) e os 163m (lugar da Areosa)3. 
O substrato geológico portuense (Fig.2) é predominantemente constituído por granito 
alcalino, com forte presença da moscovite conhecido pelo Granito do Porto4 que 
constitui 4/5 da superfície da cidade. Na zona oriental da mesma destaca-se o complexo 
xisto-grauváquico, considerado ante-ordovícico, inserido na estrutura anticlinal da Serra 
de Valongo5. Na marginal marítima encontramos um complexo gneissico, considerado 
                                                 
1
 OLIVEIRA, José Manuel Pereira de – Espaço urbano do Porto: condições naturais e desenvolvimento. 
Coimbra: Instituto de Alta Cultura – Centro de Estudos Geográficos, 1973, p. 17. 
2
 SOUSA, Ana Maria Monteiro Rodrigues – O clima urbano do Porto: contribuição para a definição das 
estratégias de planeamento e ordenamento do território. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian/Junta 
Nacional de Investigação Científica e Tecnológica, 1997, p. 36. 
3
 OLIVEIRA, José Manuel Pereira de – Espaço urbano do Porto…, p. 17. 
4
 Idem, Ibidem, p. 20 e seg. 
5
 SILVA, Armando Coelho da – “Origens do Porto”. In História do Porto (RAMOS, Luís A. de Oliveira, 
dir). Porto: Porto Editora, 1994, p. 47. 
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pré-cambrico, com as rochas mais antigas da cidade e algumas zonas de aluvião, de 
depósito de praias e terraços fluviais6. 
A cidade desenvolveu-se em torno das bacias hidrográficas do Rio Douro e do Rio Leça 
para onde correm as linhas de água que percorrem o actual perímetro urbano (Fig.3). A 
maioria destas ribeiras, afluentes dos referidos cursos de água, foi reorientada e 
desviada como consequência da crescente urbanização do território, estando hoje 
parcialmente encanadas7. Destas destacamos, de Nascente para Poente, o Rio Torto e 
Rio Tinto (Campanhã), a Ribeira da Asprela (Paranhos), o Rio da Vila, Rio Frio ou 
Ribeira das Virtudes (Miragaia), a Ribeira de Massarelos (Massarelos), a Ribeira da 
Granja (Ramalde, Lordelo do Ouro), e a Ribeira de Aldoar (Aldoar, Nevogilde)8. 
O Porto é hoje o grande centro urbano da Região Norte de Portugal, sede duma área 
metropolitana composta por 16 municípios e por mais de um milhão de habitantes9. O 
concelho é formado por 15 freguesias: Aldoar, Bonfim, Campanhã, Cedofeita, Foz do 
Douro, Lordelo do Ouro, Massarelos, Miragaia, Nevogilde, Paranhos, Ramalde, S. 
Nicolau, Santo Ildefonso, Sé, Vitória. A área a que daremos maior destaque ao longo 
deste estudo será a sua Zona Histórica, que se enquadra nos actuais limites das 
freguesias da Sé, S. Nicolau, Vitória, Miragaia e parcialmente nas freguesias do Bonfim 
e Santo Ildefonso. 
 
Esta cidade e sobretudo o seu Centro Histórico, classificado como Património da 
Humanidade pela UNESCO em 1996, não é apenas um conjunto monumental, 
composto por edifícios, arruamentos, pontes, muralhas, palacetes, igrejas, cais, azulejos 
e ferros. É um núcleo urbano, de pessoas, de almas que se encontram e se agitam, nas 
ruas e nas casas, nos barcos e nos cais turísticos, nas igrejas e nos mercados e lojas 
comerciais… Já em 1446, os portuenses dirigiam-se ao monarca afirmando que “A 
cidade não são os muros nem as casas, mas a gente”10. 
                                                 
6
 Idem, Ibidem, pp. 47-48. 
7
 SOUSA, Ana Maria Monteiro Rodrigues – O clima urbano do Porto…, p. 36. 
8
 Para a apresentação das ribeiras do Porto foi utilizado o seguinte recurso, consultado em 6 de Setembro 
de 2012 e disponível em URL: www.ribeirasdoporto.pt  
9
 Segundo os dados apurados pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), através dos Censos 2011, a 
Área do Grande Porto possui 1.287.276 habitantes residentes, tendo o município do Porto 237. 584 
habitantes residentes. Recurso consultado em 29 de Agosto de 2012 e disponível em URL: 
http://www.ine.pt/scripts/flex_provisorios/Main.html  
10
 AHMP, Lº B, Cit. por SOUSA, Armindo de – “Tempos Medievais”. História do Porto (RAMOS, Luís 
A. de Oliveira Ramos, dir). Porto: Porto Editora, 1994, p. 154. 
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A cidade do Porto ocupa, desde tempos remotos, uma posição cimeira na condução dos 
destinos da região que a envolve. Estabelecendo-se como entreposto comercial, fruto da 
sua localização geográfica privilegiada, o Porto assistiu, durante séculos, à partida e 
chegada de pessoas, bens e mercadorias. A proximidade do mar e o próprio Rio Douro 
desempenharam um papel fulcral no desenvolvimento das trocas comerciais e culturais, 
que ainda hoje se manifestam nas suas tradições e costumes, bem como na sua 
arquitectura e no seu modus vivendi. 
A matriz urbana do seu Centro Histórico consagra-se durante a Idade Média, com a 
edificação de importantes estruturas defensivas, portuárias, fiscais e concelhias. Neste 
período o Porto consolida um forte relacionamento com as cidades do Norte da Europa, 
nomeadamente inglesas, francesas, belgas, alemãs e holandesas. O burgo mercantil 
torna-se terra de mercadores e artífices que ocupam os seus arruamentos e lideram a sua 
administração civil.  
 
Uma cidade que carrega vinte e cinco séculos de diferenças e de camadas sobrepostas, 
todas elas parte integrante do sítio que é hoje. A força do geo-monumento está na sua 
localização e morfologia, mas está, também, nas pessoas e nas suas dinâmicas.  
Do Portus romano, ao Portu, topónimo fixado, pela primeira vez, durante o episcopado 
de Pedro Rabaldes (1138-1145)11. Da chegada dos diferentes povos, das diferentes 
épocas de dominação: os romanos, os suevos, os visigodos, da ocupação muçulmana à 
reconquista cristã. O Porto é uma cidade de gente Atlântica, de gente do Douro também, 
serrana, com profundas marcas godas, onde judeus, cristãos e muçulmanos conviveram 
durante séculos. 
 
O carácter rochoso dos seus morros, da Pena Ventosa à Vitória, dominados pelas 
manchas graníticas que ocupam grande parte da cidade e se prolongam até à Póvoa do 
Varzim12.  
Uma cidade com uma localização geográfica privilegiada, estrategicamente colocada 
entre a foz de um rio e uma frente oceânica de importante dimensão que ao longo da 
História serviu de porto de abrigo para inúmeros povos. A cidade como porta Atlântica 
                                                 
11
 AFONSO, José Ferrão – A imagem tem que saltar, ou o rebate dos signos. A cidade episcopal e o 
Porto intramuros no século XVI: propriedade ritual, representação e forma urbana (1499-1606). 
Dissertação de tese de doutoramento apresentada à Universidade Politécnica de Catalunya, Escola 
Técnica Superior d’Arquitectura de Barcelona, Departament de Composició Arquitectònica. Barcelona, 
2008, Vol. I, p. 23. 
12
 SILVA, Armando Coelho da – “Origens do Porto…, 1994, p. 48. 
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de toda uma região do Noroeste Peninsular, plena de montes e vales e que dela recolhe 
as águas e os vinhos aqui produzidos. 
As afinidades do Porto com o Noroeste Europeu são óbvias e o seu carácter marítimo, 
chuvoso, pesqueiro e marinheiro, aproxima-o da Galiza e das suas rias, da Biscaia, da 
Bretanha, da Irlanda e da Escócia. As relações económicas e culturais estabelecidas, 
desde época remota, com o mundo mediterrânico13 e sobretudo, desde a Idade Média, 
com a costa atlântica europeia, das quais se destacam as intensas ligações comerciais 
com o porto de La Rochelle14, explicam em parte a forte vocação marítima da cidade.  
O perfil rochoso e pouco fértil dos seus solos favoreceu a ideia de partida e de 
descoberta de outras paragens. Um burgo onde eram frequentes os lamentos dos 
burgueses em relação à esterilidade do seu local de implantação, pouco talhado para 
cultivo e mais apropriado para o comércio de mercadorias: “…a dita cidade estava em 
logar que nom avya lavras nenhumas porque ouvessem manttimentos e que os 
pobradores e vezinhos della conviinha de hir trabalhar pellos corpos e beens andando 
em suas mercadoryas per terras estranhas e alongadas para serem manhheudos em 
ella” 15. 
 
Na partilha com Lisboa, enquanto a capital do Império centralizava as rotas da Índia e 
da África, o Porto estabeleceu laços íntimos com a Inglaterra e, mais tarde, com o 
Brasil. Uma identidade construída através dum universo de relações com povos do 
Norte da Europa que o Vinho do Porto propiciou e que a tardia industrialização 
aprofundou. A cidade tornou-se, também, uma importante plataforma giratória de 
migrações para África, Brasil e América do Norte.  
Um burgo medieval com uma forte comunidade judaica que ocupou nele diferentes 
espaços16, que foi saindo como consequência da expulsão e da conversão forçada, 
                                                 
13
 REAL, Manuel Luís; TÁVORA, Maria José; OSÓRIO, Maria Isabel; TEIXEIRA, Filipe Fernando – 
“Escavações Arqueológicas no Morro da Sé”. Separata do Boletim Cultural da Câmara Municipal do 
Porto. Porto, 2ª série, Vol. III e IV (1985-86), p. 35. 
14
 ALMEIDA, Carlos Alberto Ferreira de – História da Arte em Portugal: O Românico. 1ª ed. Lisboa: 
Editorial Presença, 2001, p. 115. 
15
 Cit. por COSTA, Adelaide Maria Pacheco Lopes Pereira Millán da – Projecção espacial de domínios 
das relações de poder no burgo portuense: 1385-1502. Tese de Doutoramento em Ciências Sociais e 
Humanas. Porto: Universidade Aberta, 1999, vol. I, pp. 139-140. 
16
.MARQUES, A. H. de Oliveira; Gonçalves, Iria; ANDRADE, Amélia Aguiar – Atlas de Cidades 
Medievais Portuguesas (séculos XII-XV). Série História Medieval 1. Lisboa: Centro de estudos Históricos 
da Universidade Nova de Lisboa, 1990, p. 23. São pelo menos três, as judiarias reconhecidas nesta obra. 
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partindo para cidades como Amesterdão, Bruges, Antuérpia, onde prosperaram e 
construíram os seus novos espaços17. 
Uma cidade de comerciantes, burgueses, senhores dos seus privilégios e direitos, que 
historicamente reivindicou essa autonomia face aos poderes centrais e que servia de 
inspiração a outras cidades quando estas desejavam solicitar os referidos privilégios à 
Coroa18. De forte cariz liberal e burguês a cidade prosperou ao longo de séculos como 
entreposto comercial, longe das imposições da fidalguia, onde os negócios se 
sobrepunham à nobreza de sangue19.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
17
 MENDES, David Franco; REMÉDIOS, J. Mendes dos – Os judeus portugueses em Amesterdão. 
Lisboa: Edições da Távola Redonda, 1990. Destas edificações destaca-se a Sinagoga Portuguesa de 
Amesterdão.  
18
 CASTRO, Armando de – Privilégios dos cidadãos da cidade do Porto. Lisboa: Imprensa Nacional 
Casa da Moeda, 1987, p. XXIV. 
19
 LOZA, Rui – “Porto, Património Mundial”. Património da Humanidade na Bacia do 
Douro/Patrimonio de la Humanidade en la Cuenca del Duero (AGUIAR, Fernando Bianchi de, org.). 
Bragança: Fundação Rei Afonso Henriques, 2008, p. 30. O autor afirma “É uma cidade aberta, liberal, 
progressista, mais de comerciantes do que de aristocratas, mais vivendo do mercado que da corte, mais 
vivendo do negócio que da guerra, mais nobre na alma que no sangue.” 
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2. A urbe medieval portuguesa 
 
2.1. Estado da Arte  
A produção de conhecimento sobre o desenvolvimento urbano da cidade medieval 
portuguesa tem sido realizada ao longo do último século através do trabalho de vários 
investigadores, de diferentes áreas científicas como a Geografia, a História, a História 
da Arte, a Arqueologia, a Arquitectura e o Urbanismo. A referência desse trabalho neste 
estudo, não sendo o seu principal objectivo, torna-se por isso relevante. Daremos 
destaque, naturalmente, aos trabalhos que têm a cidade do Porto como pano de fundo: 
obras de história da cidade, estudos monográficos, dissertações académicas, artigos de 
publicações periódicas e obras de divulgação. 
 
Luísa Trindade refere que o trabalho precursor da geografia urbana e sobretudo da 
chamada Escola de Coimbra, nos anos 20 do século passado, foi o primeiro impulso 
para a historiografia do urbanismo português20.  
O trabalho de Orlando Ribeiro, nos anos 60 do referido século, revelou-se de grande 
importância na atracção e formação de novos investigadores nesta área, bem como na 
valorização dos valores civilizacionais e históricos para a compreensão da evolução 
urbana das cidades portuguesas21. Jorge Gaspar, um dos seus seguidores, deu realce à 
intervenção régia na criação e planeamento de núcleos urbanos alentejanos da raia e do 
estabelecimento dum padrão geométrico na fundação dos mesmos22.  
O aprofundamento do estudo da evolução urbana na cidade do Porto tem a sua génese 
com a obra de Pereira de Oliveira23, na qual predomina a leitura da geografia urbana. 
Partindo do estudo do Porto almadino e pombalino, Bernardo Ferrão24 encontra uma 
tradição medieval para o carácter regular das intervenções setecentistas, patente na 
abertura das ruas novas e das ruas direitas. 
                                                 
20
 Esta autora refere a contribuição inicial de Amorim Girão no estudo urbano de Coimbra e de Viseu e de 
Fernandes Martins para a cerca medieval de Coimbra. TRINDADE, Luísa – Urbanismo na composição 
de Portugal. Dissertação de doutoramento na área de História, especialidade História da Arte, apresentada 
à Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. Coimbra: FLUC, 2009, p. 19. 
21
 ROSSA, Walter; TRINDADE, Luísa – “Questões e antecedentes cidade portuguesa: o conhecimento 
sobre o urbanismo medieval e a sua expressão morfológica”. Murphy: Revista de História e Teoria da 
Arquitectura e do Urbanismo. Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, Março de 2006, p.76. 
22
 Destes estudos destacamos “A morfologia urbana de padrão geométrico na Idade Média” (1969) e “A 
cidade portuguesa na Idade Média: Aspectos da estrutura física e desenvolvimento funcional” (1985). 
23
 OLIVEIRA, José Manuel Pereira de – Espaço urbano do Porto…, 1973.  
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Na obra de Carlos Alberto Ferreira de Almeida são destacadas as fundações das vilas 
raianas do Alto Minho e a estruturação duma rede urbana ao longo do mesmo rio 
Minho25. Para este autor, a cidade românica era um núcleo urbano, sede diocesana, 
cercada por uma muralha, cujo desenvolvimento urbano era feito em torno da Sé 
catedral, muito marcado pela topografia e pela irregularidade do terreno26. De acordo 
com Walter Rossa e Luísa Trindade, os estudos de Nuno Pizarro Dias e Paulo Dordio 
Gomes, realizados nos anos 90, deram continuidade ao trabalho de Ferreira de Almeida, 
analisando o traçado regular e geométrico das praças-fortes da raia transmontana e 
duriense, nas quais a intervenção régia foi preponderante27.  
Na área da História, os trabalhos de A. H. Oliveira Marques aprofundaram o 
conhecimento sobre as cidades medievais portuguesas, sobretudo através do extenso 
levantamento de dezanove cidades, realizado em colaboração com Iria Gonçalves e 
Amélia Aguiar Andrade28. Na continuidade desta linha de investigação Iria Gonçalves 
publicou estudos com enfoque especial no espaço urbano medieval29 e Amélia Aguiar 
Andrade30 sobre as invariantes da paisagem urbana, através da leitura da formação da 
rede urbana do Entre-Lima-e-Minho.   
Nos anos 80 e 90, José Manuel Fernandes31 e Paulo Ormindo de Azevedo32 procuraram 
aprofundar as semelhanças entre o urbanismo medieval da metrópole portuguesa e a 
expansão urbana nos territórios ultramarinos.  
                                                                                                                                               
24
 FERRÃO, Bernardo José – Projecto e Transformação Urbana do Porto na Época dos Almadas, 
1758/1813: Uma contribuição para o estudo da cidade pombalina. 3ª ed. Porto: Faculdade de 
Arquitectura da Universidade do Porto, 1997 
25
 ALMEIDA, Carlos Alberto Ferreira de – Alto Minho. Lisboa: Editorial Presença, 1987. 
26
 ALMEIDA, Carlos Alberto Ferreira de – História da Arte em Portugal: O Românico…, 2001, pp. 151-
152. 
27
 ROSSA, Walter; TRINDADE, Luísa – “Questões e antecedentes cidade portuguesa…, 2006, p. 83. 
28
 MARQUES, António Henrique Rodrigo de Oliveira; GONÇALVES, Iria; ANDRADE, Amélia Aguiar 
– Atlas de Cidades Medievais Portuguesas…, 1990. Destaque, nesta obra para as páginas dedicadas à 
cidade do Porto (pp. 23-26). 
29
 Destacamos a obra GONÇALVES, Iria – Um olhar sobre a cidade Medieval. Cascais: Patrimonia 
Histórica, 1996, na qual o Porto medieval merece particular atenção. 
30
 ANDRADE, Amélia Aguiar – A construção medieval do território. Lisboa: Livros Horizonte, 2003. 
31ROSSA, Walter; TRINDADE, Luísa – “Questões e antecedentes cidade portuguesa…, 2006, p. 78. Os 
autores afirmam:“Mais do que um conhecimento profundo da realidade medieval, as propostas de José 
Manuel Fernandes, valorizando a sobrevivência de procedimentos, o papel estruturante da Rua Direita 
ou a concepção livre de constrangimentos da norma rígida, revelam uma vincada perspicácia e intuição 
sobre a importância dos antecedentes”  
32
 Este arquitecto brasileiro destacava o “…domínio que os portugueses detinham desde a Idade Média 
em questões de planeamento urbanístico. Planeamento a que atribuía um forte carácter pragmático, 
perceptível, por exemplo, na adaptação às condições locais, na flexibilidade da trama urbana ou na 
informalidade dos loteamentos e que considerava sustentado por princípios reguladores mais do que 
modelos preestabelecidos.” Cit. por TRINDADE, Luísa – Urbanismo na composição de Portugal…, 
2009, p. 23. 
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Os trabalhos de Walter Rossa33, desenvolvidos entre 1995 e 2001, passaram pela 
sistematização de algumas das invariantes da morfologia urbana portuguesa de padrão 
geométrico34 e pelo estudo de dois momentos fulcrais da história do urbanismo 
português: 1248-1325 (reinados de D. Afonso III e de D. Dinis) e primeiras décadas do 
séc. XVI (período manuelino). Luísa Trindade afirma que a investigação de Hélder 
Carita sobre a Lisboa manuelina, apresentada em 1998, levou-o a concluir sobre a 
existência, na Época Moderna, de um modelo urbanístico de rua/travessa fundado em 
alguns exemplos específicos lisboetas do final do séc. XIV e do séc. XV35. Manuel 
Teixeira dá destaque às cidades medievais planeadas, tomando como exemplos, os 
casos de Viana do Castelo e Nisa, à regularidade dos seus traçados e quarteirões, bem 
como à hierarquização das suas redes viárias36. 
Os estudos apresentados por Sílvio Conde sobre Tomar37 e sobre as vilas de fundação 
templária (em colaboração com Marina Vieira) merecem destaque, também, na leitura 
do espaço urbano medieval português. 
Parte do trabalho de investigação de Mário Barroca procurou sistematizar o estudo das 
vilas novas em três grandes áreas geográficas (Alto Minho, Alto Douro/Beira Interior e 
Alentejo), salientando, também, a fundação templária de núcleos urbanos, na bacia 
hidrográfica do Tejo38.  
Luísa Trindade destaca, ainda, o estudo de Stéphane Boissellier39 sobre as formas de 
povoamento dos centros urbanos medievais, localizados a Sul do Tejo: “Com um 
enfoque especialmente dirigido à forma como o sistema social se traduz no espaço e 
como, em paralelo, o espaço influi decisivamente nas dinâmicas sociais…”40. 
                                                 
33
 Destacamos a obra que reúne alguns dos seus estudos: ROSSA, Walter – A urbe e o traço: uma década 
de estudos sobre o urbanismo português. Coimbra: Almedina. 2002. 
34
 Como exemplo no Porto, o autor destaca o caso da Rua Nova fundada na transição dos séculos XIV 
para o XV. In ROSSA, Walter – A urbe e o traço…, 2000, pp. 432-433. 
35
 TRINDADE, Luísa – Urbanismo na composição de Portugal…, 2009, p. 26. 
36
 TEIXEIRA, Manuel C.; VALLA, Margarida – O Urbanismo Português: Séculos XIII-XVIII, Portugal-
Brasil. Lisboa: Livros Horizonte, 1999, pp. 25-37. 
37
 CONDE, Manuel Sílvio Abreu – Tomar Medieval: O espaço e os homens. Cascais: Patrimonia 
Historica – Dissertações, 1996. 
38
 ALMEIDA, Carlos Alberto Ferreira de; BARROCA, Mário Jorge – História da Arte em Portugal: O 
Gótico.1ª ed. Lisboa: Editorial Presença, 2002. 
39
 BOISSELLIER, Stéphane – Le Peuplement Médieval dans le sud du Portugal. Paris: Centre Culturel 
Calouste Gulbenkian, 2003. 
40
 TRINDADE, Luísa – Urbanismo na composição de Portugal…, 2009, p. 32. 
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Os trabalhos apresentados por Conceição Falcão Ferreira41 dão particular atenção à 
história urbana vimaranense, bem como às formas e materiais de construção da 
propriedade fundiária nas cidades medievais portuguesas. 
O trabalho de investigação de Luísa Trindade42, diversas vezes citada ao longo desta 
síntese, procurou através da leitura da cartografia, da imagem e do desenho 
“…descodificar as regras de composição e métodos de ordenar o território na época 
medieval…”43. 
 
Sendo o Porto medieval o nosso objecto de estudo faremos o ponto da situação em 
relação à investigação produzida sobre este tema. 
Algumas das primeiras obras sobre a cidade são descrições da mesma, redigidas por 
clérigos, como Manuel Pereira Novaes44 e Agostinho Rebelo da Costa45, já na Época 
Moderna (séculos XVII e XVIII, respectivamente) mas permitem-nos desvendar um 
pouco do velho burgo medieval.  
Na primeira metade do século passado, a historiografia portuense teve forte impulso e 
dedicou alguns estudos ao burgo medieval. O trabalho de Torquato Sousa Soares46 
aborda a importância da organização dos mesteres e das corporações medievais na 
composição da sociedade portuense medieval. Ainda nesses anos, Mendes Correa, 
Carlos Bastos47, Jaime Cortesão foram autores que escreveram sobre a política, 
economia e sociedade portuense na época medieval.  
A História da Cidade do Porto48, coordenada por Damião Peres, António Cruz e Artur 
Magalhães Basto, torna-se, na década de 60, a obra de referência para historiografia da 
cidade. Destaque nesta obra para os capítulos dedicados ao Porto medieval existentes 
                                                 
41
 Destacamos FERREIRA, Maria da Conceição Falcão – Relatório do Seminário: construção corrente 
nos centros urbanos do Norte de Portugal Medievo. Curso de Mestrado de Arqueologia da Universidade 
do Minho (relatório apresentado à Universidade do Minho, no âmbito do concurso a professor associado). 
Braga: Universidade do Minho, Instituto de Ciências Sociais, Departamento de História, 2002. 
42
 TRINDADE, Luísa – Urbanismo na composição de Portugal…, 2009. 
43
 TEIXEIRA, Helena Regina Lopes – Porto, 1114-1518: a construção da cidade medieval. Dissertação 
de mestrado em História Medieval e do Renascimento apresentada à Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto, 2010. 
44
 NOVAES, Manuel Pereira de – Anacrisis Historial. Porto: Biblioteca Publica Municipal do Porto, 
1912-1918. 
45
 COSTA, Agostinho Rebelo da – Descrição Topográfica e Histórica da Cidade do Porto. 3ª ed. Lisboa: 
Edições Frenesi, 2001. 
46
 SOARES, Torquato Brochado de Souza – Subsídios para o estudo da organização municipal na cidade 
do Porto durante a Idade Média. Barcelos, 1935.  
47
 Deste autor destacamos BASTOS, Carlos – Nova monografia do Porto. Porto: Companhia Portuguesa 
Editora, 1938. 
48
 PERES, Damião (dir.); CRUZ, António (dir.); BASTO, Artur de Magalhães de (dir.) – História da 
Cidade do Porto. Porto: Portucalense Editora, 3 vol., 1962-1965.  
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nos seus dois primeiros volumes. Nela participam, também, outros autores que 
dedicaram inúmeros estudos à cidade como Eugénio da Cunha e Freitas, Luís de Pina e 
Xavier Coutinho. Para a compreensão da estrutura sócio-profissional do burgo medieval 
portuense, realce para o trabalho de António Cruz49, ao qual, já no nosso século, 
Arnaldo Sousa Melo50 deu continuidade. Por outro lado, Luís de Pina51 dedicou um 
aprofundado trabalho sobre as confrarias e organizações assistencialistas do Porto 
medieval através da destacada publicação Studium Generale, na qual colaboraram, 
também, António Cruz, Pereira de Oliveira, J. A. Pinto Ferreira e Domingos de Pinho  
Brandão. 
Nos anos 70, a obra de Pereira de Oliveira52, já por nós citada, torna-se no estudo 
referência sobre o desenvolvimento urbano da cidade, conferindo natural destaque ao 
referido desenvolvimento, na época medieval.  
Nos anos 80, José Marques53 desenvolveu uma importante linha de investigação 
dedicada à história económica e à propriedade fundiária no Porto medieval, mais tarde 
acompanhada pelos artigos de Iria Gonçalves54, Luís Carlos Amaral e Luís Miguel 
Duarte55.  
Outro importante texto de história urbana da cidade é a obra de síntese de Manuel Real 
e Rui Tavares56, que tem sequência noutros artigos posteriores dos mesmos autores, e 
que abordam, também, a expansão urbana da cidade na Época Medieval. Nos anos 90, 
                                                 
49
 CRUZ, António – “Os mesteres do Porto no século XV: aspectos da sua actividade e taxas de ofícios 
mecânicos”. Boletim Cultural da Câmara Municipal do Porto. Porto, vol. III, fasc. 1, 1940, pp. 111-139. 
50
 MELO, Arnaldo Rui Azevedo de Sousa – Trabalho e Produção em Portugal na Idade Média: O Porto, 
c. 1320 – c. 1415. Tese de Doutoramento em História. Braga: Universidade do Minho/Instituto de 
Ciências Sociais, 2009. 
51
 PINA, Luís de – “A medicina portuense no século XV”. Studium Generale: Boletim do Centro de 
Estudos Humanísticos (número especial dedicado ao Infante D. Henrique). Porto, vol. VII (1960), pp. 
387-532. 
52
 OLIVEIRA, José Manuel Pereira de – Espaço urbano do Porto…, 1973. 
53
 MARQUES, José – “Património Régio na cidade do Porto e seu termo nos finais do século XV: 
subsídios para o seu estudo”. Separata da Revista de História da Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto, 1982, vol. III, pp.73-97. 
54
 GONÇALVES, Iria – “As Finanças Municipais do Porto na segunda metade do século XV”. 
Documentos e Memórias para a História do Porto, Vol. XLV. Porto: Arquivo Histórico/Câmara 
Municipal do Porto, 1987. 
55
 AMARAL, Luís Carlos; DUARTE, Luís Miguel – “Subsídios documentais para o estudo da 
propriedade imobiliária no concelho do Porto no período medieval.” Boletim Cultural da Câmara 
Municipal do Porto. Porto, 2ª Série, vol. 5-6 (1987-1988), pp. 55-132. 
56
 REAL, Manuel Luís; TAVARES, Rui – “Bases para a compreensão do desenvolvimento urbanístico do 
Porto”. Povos e Culturas, nº 2. Lisboa: Centro de Estudos dos Povos e Culturas de Expressão Portuguesa, 
1987, pp. 389-317.  
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outros estudos como as teses académicas de Isabel Osório57, José Ferrão Afonso58, 
deram destaque ao urbanismo medieval portuense.  
Nos anos 90, a História do Porto59, dirigida por Luís Oliveira Ramos vem aprofundar o 
conhecimento sobre a cidade, partindo duma maior base de apoio documental e 
sobretudo arqueológica. Nesta obra destaque para o capítulo Tempos Medievais, 
redigido por Armindo de Sousa. Por outro lado as teses de Maria de Fátima Pereira 
Machado e Maria Adelaide Millán Costa60, elaboradas na mesma época, deram 
particular destaque à história política e institucional da cidade medieval. 
Dos estudos monográficos desta época destacamos O Bairro da Sé do Porto61…, na 
qual os autores fundamentam a evolução urbana do Morro da Sé, feito em torno do seu 
núcleo institucional, local de implantação da catedral e muito dependente da difícil 
topografia do terreno. 
A colecção História do Porto62, editada em 15 volumes veio actualizar a produção de 
conhecimento sobre a historiografia portuense. Esta apoia-se na investigação de vários 
autores que se dedicam à história da cidade medieval como Luís Miguel Duarte, Joana 
Sequeira, Flávio Miranda e Raquel Patriarca.  
Mais recentemente artigos e teses de como os de Maria João Oliveira e Silva63, José 
Ferrão Afonso64, Helena Pizarro65 e Helena Teixeira66 desenvolveram a investigação no 
campo da história urbana, com destaque para os estudos sobre a rua medieval (Viela dos 
Cónegos e Rua Nova) e sobre a evolução da estrutura urbana do burgo portucalense 
entre os séculos XII e XVI. 
 
                                                 
57
 OSÓRIO, Maria Isabel de Noronha Azeredo Pinto – Cidade, plano e território: urbanização do plano 
intra-muros do Porto (séc. XIII – 1ª metade do séc. XIV). Dissertação da Tese de Mestrado, apresentada à 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Porto, 1994. 
58
 AFONSO, José Ferrão – A Rua das Flores no séc. XVI: Elementos para a História Urbana do Porto 
Quinhentista. 2ª ed. Porto: Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto, 2000. 
59
 RAMOS, Luís A. de Oliveira (dir.) – História do Porto. Porto: Porto Editora, 1994.  
60
 COSTA, Adelaide Maria Pacheco Lopes Pereira Millán da – Projecção espacial…, 1999. 
61
 CARVALHO, Teresa Pires, GUIMARÃES, Carlos; BARROCA, Mário Jorge – Bairro da Sé do Porto: 
Contributo para a sua caracterização histórica. Porto: Câmara Municipal do Porto, 1996. 
62
 Para o nosso trabalho importa destacar os quatro primeiros volumes desta colecção editada pela 
Quidnovi, em 2010. 
63
 SILVA, Maria João Oliveira e – “A Viela dos Cónegos: o espaço e os homens de uma rua do Porto na 
Idade Média (1221-1493)”. Lusitania Sacra. Lisboa: Centro de Estudos de História Religiosa - 
Universidade Católica Portuguesa, 2ª série, nº 17 (2005), pp. 93-116. 
64
 AFONSO, José Ferrão – A imagem tem que saltar…, 2008. 
65
 SANTOS, Maria Helena Pizarro Paula – A Rua Nova do Porto (1395-1520): Sociedade, Construção e 
Urbanismo. Dissertação de Mestrado em História Medieval e do Renascimento apresentada à Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto. Porto: FLUP, 2010. 
66
 TEIXEIRA, Helena Regina Lopes – Porto, 1114-1518…, 2010. 
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2.2. Breve evolução histórica 
 
O estudo e a pesquisa recentes sobre o desenvolvimento urbano nas cidades medievais 
têm defendido a ideia de que a maioria das realizações empreendidas nessa época não é 
fruto de uma ideia específica de projecto urbano, encontrando paralelo na estruturação 
espacial das áreas mais rurais, com quem estabelecem uma comunicação dinâmica67. 
A urbanização torna-se um processo de organização do espaço que favorece a 
concentração humana contra a dispersão, pois esta é um obstáculo à interacção social68. 
Lewis Mumford refere que a planificação urbana na época medieval tem um carácter 
muito mais informal do que regular, visto muitas das cidades desse tempo, terem tido 
fortes preocupações defensivas e como tal localizaram-se em sítios alcantilados e de 
difícil acesso69. Para este investigador, a cidade medieval e o seu desenvolvimento 
urbano estavam condicionados por três linhas de força como a origem histórica, as 
particularidades geográficas e o modo de crescimento, e por formas organizacionais do 
território tradicionalmente ligados aos meios rurais70.  
A cidade medieval recua face à civitas romana ocupando, na sua maioria, uma ínfima 
parte da área ocupada pelas cidades romanas e inclusivamente alguns dos seus espaços. 
As cidades medievais francesas da Gália e da Germania retraem-se e ocupam espaços 
públicos da época romana como arenas, anfiteatros, deixando os antigos centros como 
verdadeiras urbes fantasma71.  
A cidade medieval afirma-se como uma área livre no meio da ruralidade envolvente 
submetida aos velhos direitos senhoriais, libertando-se a pouco e pouco dessas 
imposições. O surgimento da urbe na época medieval está profundamente relacionado 
com o desenvolvimento comercial e industrial que começou a despontar na Europa 
                                                 
67
 BOISSAVIT-CAMUS, Brigitte; VOLTI, Panayota – La configuration architecturale de la ville et de sa 
périphérie au Moyen Âge : la dynamique des limites. In Repenser les limites: l'architecture à travers 
l'espace, le temps et les disciplines. Paris: INHA, Actes de colloques, 2005 [En ligne], mis en ligne le 31 
octobre 2008. Recurso consultado em 27 de Junho de 2012 e disponível em URL: 
http://inha.revues.org/1034, p. 6 
68
 OSÓRIO, Maria Isabel de Noronha Azeredo Pinto – Cidade, plano e território…, 1994, p. 13. 
69
 MUMFORD, Lewis – The City in history: Its Origins, Its Transformations and Its Prospects. New 
York: Habiger Book, Harcourt, Brace and World, 1961, p. 302. O autor refere: “There is indeed a sound 
reason for thinking of medieval plans as usually more informal than regular. This was because ragged 
rocky sites were more frequently utilized, for they had decisive advantages for defense, until effective 
cannon fire became possible in the sixteenth century.” 
70
 Idem, Ibidem, pp. 300-301. “In general, there were three basic patterns of the medieval town which 
corresponded to their historical origin, their geographic peculiarities, and their mode of development. 
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Ocidental, a partir do ano 1000, propiciando o nascimento de uma classe de mercadores 
e artesãos72. Esta sociedade burguesa vai ser o motor da nova economia urbana, baseada 
na troca de bens e mercadorias, no aumento do tráfego de pessoas que circulam entre 
portos, cidades de passagem, vilas de artesãos e núcleos mercantis. As cidades 
portuárias ganham nova preponderância, nesta época e atraem um número cada vez 
maior de pessoas oriundas do meio rural e que nela encontram uma ocupação e um 
ofício que as liberta do trabalho dos campos73.   
No entanto, a cidade medieval distinguia-se, claramente, do território rural envolvente, 
pela sua compacta estrutura urbana, rodeada por muralhas, plena de torres e 
campanários, onde os cidadãos possuíam outro tipo de direitos, dos quais estavam 
excluídos na maioria dos territórios rurais74, dominados pela propriedade nobiliárquica e 
eclesiástica. Na cidade medieval, a população urbana ocupa uma precisa posição social 
dependente da forte especialização profissional da sociedade, baseada numa economia 
artesanal, controlada e regulada pelas autoridades concelhias75. 
 
O impacto das sucessivas incursões de diferentes povos e culturas no território 
português vai ser absorvido pela cidade medieval76. Nela está presente a herança da 
cidade antiga romana, sucessora de um povoado indígena, que integra, de forma flexível 
e tendo em conta as condições locais, os elementos tradicionais com os novos conceitos 
de vida colectiva e urbana77. Durante a dominação sueva e visigótica é feita a marcação 
religiosa do espaço78, onde o núcleo urbano gravita em torno da estrutura paroquial ou 
episcopal. Por outro lado, a influência islâmica fez-se sentir sobretudo na urbe medieval 
da bacia mediterrânica, onde a questão religiosa determina, também em parte, a forma 
urbana que tem um forte carácter privado, hermético, sagrado e mesmo secreto79. A 
islamização dos espaços urbanos ibéricos decorreram, forma geral, numa linha de 
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continuidade com as estruturas pré-existentes, tendo as alterações sido introduzidas 
gradualmente, de acordo com as novas realidades culturais e socioeconómicas desse 
território80. A cultura moçárabe fez a síntese dos elementos cristãos e islâmicos que se 
afirmavam na península na Alta Idade Média sem nunca assumir uma forma urbana 
específica81, mas abrindo portas à definição da nova estrutura urbana medieval.  
 
A cidade medieval portuguesa desenvolveu-se a partir de uma posição topograficamente 
destacada, no alto duma colina ou no topo de um morro (como acontece no Porto), 
passando posteriormente para terrenos menos acidentados82. Esta situação é explicada 
por um primeiro momento histórico em que os factores de defesa militar são fulcrais 
para o desenvolvimento da urbe medieval, passando progressivamente para um período 
de maior estabilidade político-militar, no qual são privilegiadas as questões económicas 
e funcionais.  
No séc. XI, o Condado Portucalense, a extensão Sul da antiga província romana da 
Gallaecia, era um território recentemente organizado e repovoado sem estruturas 
administrativas civis, fracamente urbanizado e pouco coeso. Neste território 
predominava a administração religiosa, baseada na instituição paroquial desenvolvida a 
partir da acção de S. Martinho de Dume83. 
Os velhos núcleos urbanos da Alta Idade Média, rodeados pelas suas cercas românicas, 
convertem-se em núcleos episcopais, a partir dos quais se processa o desenvolvimento 
urbano em direcção aos arrabaldes84. O conceito medieval de cidade, no Portugal do 
séc. XIII, está intimamente ligado à condição de sede episcopal, independentemente da 
sua maior ou menor importância demográfica e económica. As cidades medievais do 
Reino de Portugal dessa época são sobretudo sedes episcopais como Braga, Porto, 
Lamego, Viseu, Coimbra, Guarda, Lisboa, Évora e Silves85. 
Manuel C. Teixeira e Margarida Valla distinguem algumas características comuns nas 
cidades portuguesas: a escolha apurada do local de implantação e sua adaptação a esse 
próprio território e o papel preponderante que os grandes edifícios institucionais tiveram 
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na estruturação da sua urbanização86. A herança clássica faz também parte da genética 
da cidade portuguesa, segundo os mesmos autores. Por um lado, a influência das 
cidades gregas está patente num modelo de cidade marítima, fortemente inclinada para 
as trocas comerciais, dominada por dois pólos: a cidade alta (acrópole), institucional e 
religiosa e a cidade baixa (porto), portuária e comercial87. Por outro, o modelo das 
civitas coloniais romanas, estruturadas em torno de dois eixos perpendiculares - o 
cardus e decumanus - na intersecção dos quais se localizava o centro da vida urbana e 
institucional (fórum) e a partir dos quais surgiram novos arruamentos, dispostos 
paralelamente88. 
 
O extraordinário crescimento urbano dos séculos XIII e XIV fez com que a cidade 
medieval saísse para fora do seu burgo primitivo, onde o espaço urbano estava já 
saturado, em direcção arrabaldes, que beneficiam de um menor controlo fiscal e atraem 
a nova burguesia local, formada por mercadores e artesãos89. No Norte do reino, onde a 
dominação islâmica teve menor impacto, na mesma cidade formam-se núcleos distintos 
de atracção urbana, cada vez mais especializados em termos sociais e funcionais90. Os 
rossios, largos de feira e terreiros surgem, nesta época, como espaços fundamentais 
destes novos arrabaldes pois congregam grande parte das actividades comerciais dos 
burgos. O arrabalde ou bairro comercial burguês transforma-se no novo centro gravítico 
do tecido urbano medieval, sendo rasgado por um eixo principal, a rua mais destacada 
da urbe que normalmente assume o nome, entre outros, de Rua Direita ou Rua Nova91. 
A rua mais importante dos núcleos medievais era registada pela toponímia como Rua 
Grande, em certas regiões europeias e Rua Direita em Portugal92. Enquanto elemento 
urbano atrai actividades diversas formando com os largos ou rossios os pontos de 
contacto entre os ambientes urbanos e rurais93. 
A preocupação pelo rigor e regulamentação urbana foi acompanhada por outras 
expressões contemporâneas como o estabelecimento de uma nova moeda padrão, pela 
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definição das equivalências de vários sistemas de medidas e pesos e na elaboração dos 
regimentos das actividades e ofícios que no Porto tiveram grande presença. D. Afonso 
III foi o grande impulsionador deste processo de racionalização, iniciado na segunda 
metade do séc. XIII, no qual os funcionários régios e municipais eram os intérpretes e 
difusores94. 
Outro fenómeno interessante é a constituição, nos séculos XIII e XIV, de núcleos 
urbanos de fundação régia, caracterizadas por traçados de grande regularidade dos quais 
destacamos os centros raianos do Alto Minho e do Alentejo como Caminha, Viana, 
Monção, Miranda do Douro, Nisa, Vila Viçosa e Monsaraz95. Os reinados de D. Afonso 
III e D. Dinis vão ser férteis na fundação destas novas póvoas, à imagem do que 
acontecia no Sudoeste francês com a criação das bastides96. O urbanismo espontâneo de 
traçado rádio-concêntrico, no qual os arruamentos vão surgindo à medida que surgem as 
casas, característico das urbes medievais antigas, dá lugar ao urbanismo planificado das 
póvoas, nas quais parte-se do desenho da rua para chegar à construção dos prédios97. Os 
monarcas funcionam, nessa época, como verdadeiros urbanistas, promotores do 
ordenamento do território e até como especuladores imobiliários e fundiários98. Os 
traçados destas urbes medievais eram regulares, concebidos segundo um padrão 
geométrico pré-definido, nas quais ruas e quarteirões têm uma organização ortogonal99. 
 
Na segunda metade do séc. XIV, a importância dos novos arrabaldes e a forte expansão 
das cidades portuguesas conduziu ao alargamento dos novos perímetros urbanos através 
da edificação de novas muralhas. Sob a orientação política de D. Afonso IV e, 
sobretudo, de D. Fernando I, as cidades vão ver alargadas as jurisdições dos seus 
Termos concelhios que contribuem para a fábrica dos novos perímetros defensivos, 
através da contribuição das jeiras e da cobrança de impostos100. Vários núcleos urbanos 
medievais portugueses como o Porto, Ponte de Lima, Lisboa e Évora assistiram à 
construção de novos sistemas defensivos, que possibilitaram delimitar fisicamente o 
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espaço urbano, conduzindo, dessa forma, ao controlo mais efectivo das mercadorias e 
pessoas que neles entravam e ao consequente aumento das receitas das portagens101. 
Se inicialmente, o crescimento urbano dos burgos ocorreu em direcção aos arrabaldes, 
alongando-se em torno das vias de comunicação mais importantes (Ruas Direitas e Ruas 
Novas), com a edificação das novas muralhas o sentido desse desenvolvimento vai ser, 
também, na direcção inversa, ou seja, processa-se da periferia, ou do arrabalde, para o 
centro do burgo primitivo102. 
O desenvolvimento urbano do séc. XIV é também expresso pela construção das Ruas 
Novas, caracterizadas pela sua linearidade, largura e ordenamento, em várias cidades, 
nomeadamente Lisboa, Santarém, Porto e Évora103. As Ruas Novas apresentavam um 
traçado mais rectilíneo e alargado do que a maioria dos arruamentos seus 
contemporâneos, sinuosos e estreitos, conduzindo de forma mais directa e rápida ao 
coração da urbe medieval104. Em Lisboa, a Rua Nova foi rasgada por D. Dinis, como 
eixo viário de grande importância para a redefinição da zona ribeirinha da cidade, 
disposto paralelamente face ao rio, com uma largura bem superior às ruas mais largas da 
cidade, no qual viviam os burgueses mais notáveis da mesma e imperavam as 
actividades comerciais105. No Porto, como veremos posteriormente, a Rua Nova, aberta 
por ordem de D. João I, teve um impacto urbano muito semelhante ao da referida rua 
lisboeta.  
Entre a segunda metade do séc. XV e o início do séc. XVI assistiu-se, em Portugal, a 
um movimento de renovação e expansão urbanística, associado quer à estruturação de 
praças e arruamentos onde se instalam edifícios institucionais, quer ainda à edificação 
de novos bairros, segundo princípios urbanísticos de grande regularidade e 
modernidade106. Um período de grande transformação da imagem urbana, caracterizado 
pela organização de um corpo normativo, baseado em políticas de regulamentação e 
fiscalização, e pela constituição de novas centralidades107.  
O estabelecimento de um corpo de regras reguladoras da vida urbana medieval foi 
sempre uma preocupação dos monarcas portugueses. A expansão das cidades medievais 
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foi acompanhada pelo desenvolvimento de um conjunto de instrumentos legais que as 
favoreceram. Como tal franquias, foros, forais, privilégios, leis e benefícios foram sendo 
promulgadas para estimular os cidadãos a construir cidade108.  
Em Portugal, podemos enumerar algumas destas medidas de regulamentação da vida 
urbana, tomadas desde o final do séc. XIII das quais destacamos: o Livro das Sete 
Partidas, código que tratava da organização regular das cidades no reino de Aragão, 
Castela e Leão, traduzido e aplicado por D. Dinis, em 1290; a codificação de leis e 
forais que regiam a vida política e social do reino, realizada durante o reinado de D. 
João I, prosseguida nos reinados seguintes e concluída, em 1446, por D. Afonso V 
através das Ordenações Afonsinas109. Este corpo de regras e leis foi ampliado durante a 
governação de D. Manuel I com a promulgação das Ordenações Manuelinas (1521) e de 
livros de posturas e cartas que beneficiavam as urbes portuguesas110. 
Nestas medidas de regulamentação e ordenamento urbano dos séculos XV e XVI 
estavam já expressas preocupações com a higiene e a limpeza dos arruamentos, com o 
calcetamento dos mesmos e com o encanamento dos seus esgotos111. As cidades 
medievais portuguesas de configuração alcantilada tinham vias muito sinuosas e de 
grande declive onde o escoamento das águas e o transito de pessoas e animais se fazia 
com dificuldades. A acumulação de águas residuais e pluviais e de lixos era frequente e 
contribuía para a obstrução dos arruamentos e para a degradação do seu pavimento112. 
Na segunda metade do séc. XV, os monarcas portugueses adoptam medidas de 
regularização e melhoramento dos próprios edifícios dos arruamentos mais destacados 
das urbes. Em 1462, D. Afonso V procurou impor aos novos edifícios da Rua Nova de 
Lisboa arcos em cantaria e telhados em alvenaria e cal, medida na qual foi seguido, 
mais tarde, por D. João II e por D. Manuel I que procurou que os proprietários desses 
prédios adoptassem a telha, e não a madeira, para os frontais dos mesmos, com a 
intenção de minorar os riscos de incêndios113, muito frequentes nesta época. Outras 
medidas como as tomadas por D. Afonso V, em 1474, das quais constavam a retirada de 
balcões, sacadas, avançados e consolas das ruas de Lisboa, tinham como objectivo a 
desobstrução da via pública, para a passagem da procissão do Corpus Christi114. Estas 
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intervenções conduzem à alteração arquitectónica dos próprios alçados das ruas das 
grandes urbes nacionais e ao estabelecimento, na primeira metade do séc. XVI, de um 
alçado tipo, caracterizado pela sobriedade decorativa e pela proporcionalidade de vãos, 
cara à linguagem da arquitectura chã115.  
As intervenções urbanísticas do final da época medieval tiveram como finalidade a 
modernização funcional e estética das cidades portuguesas, através de acções nos 
tecidos urbanos já consolidados e da programação prévia das novas expansões 
urbanas116. 
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3. Desenvolvimento urbano do Porto medieval 
 
3.1. Das origens à atribuição do couto portucalense 
 
Através da toponímia da actual cidade do Porto conseguimos detectar a existência de 
vestígios ligados à difusão do megalitismo, nesta região do Noroeste Peninsular (Fig.4). 
Na sua grande maioria estes vestígios materiais terão sido destruídos por arroteamentos 
agrícolas e pelo próprio desenvolvimento urbano da cidade117. A documentação 
medieval portucalense do séc. XII118 identifica vários topónimos com forte ligação aos 
monumentos megalíticos que marcariam o território, dos quais destacam-se: Arca, Arca 
Velha, Arca de Samigosa, Pedra Fixiles, Mamoa Pedrosa e Pedra Pinta119. Em relação 
ao local identificado na documentação medieval como Pedra Fixiles, o historiador 
Mendes Correa afirmou tratar-se da zona das Antas, uma das melhores áreas agrícolas 
da actual cidade do Porto, protegida dos ventos de influência marítima120 e como tal 
escolhida para a fixação das primeiras populações. 
Nas áreas ribeirinhas (marítima e fluvial) da cidade o povoamento foi mais tardio, sendo 
o sítio arqueológico de Areias Altas, na Foz do Douro, o mais antigo testemunho de um 
povoado no actual perímetro urbano portuense, datado do 2º milénio a.C. Nele foram 
encontrados diversos restos de paliçadas, fragmentos cerâmicos, um pequeno fragmento 
de bronze e artefactos líticos profundamente relacionados com a exploração dos 
recursos marinhos (pesca, recolha de mariscos e moluscos)121. A ocupação ribeirinha 
das margens do Douro ocorreu na mesma época, sendo os achados mais remotos 
oriundos do esteiro de Campanhã122, zona de confluência de dois afluentes: os rios 
Tinto e Torto.  
A afirmação dos povoados fortificados como aglomerados urbanos da civilização 
castreja ocorreu nos finais da Idade do Bronze e início da Idade do Ferro, na primeira 
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metade do 1º milénio a.C.123 Tal como no restante Noroeste Peninsular, no actual 
território portuense dispunham-se alguns povoados castrejos, sobranceiros ao rio Douro, 
entre os quais se destacava o que estava situado no topo da colina da Pena Ventosa. 
Manuel Real e Rui Tavares defendem que a ocupação de ambas as margens do Douro 
foi contemporânea, identificando alguns desses povoados: Noeda (Campanhã), 
Cividade e Pena Ventosa (Sé), Cristelo (Massarelos), Crasto (Foz do Douro), na 
margem direita; Oliveira do Douro, Mafamude e Gaia, na margem esquerda124. 
 
No Morro da Sé ou da Pena Ventosa, morro granítico estrategicamente colocado face ao 
território em seu redor, de difícil acesso, com várias defesas naturais e muito próxima de 
vários cursos de água, fixaram-se as primeiras populações a partir do período do Bronze 
Final125. No Sítio Arqueológico da Rua de D. Hugo (Fig. 5), localizado nas traseiras da 
Sé Catedral, foram identificadas vestígios do castro proto-histórico que esteve na 
origem do centro urbano, com habitações em pedra, de planta circular e cobertura 
vegetal, muito comuns ao período da Idade do Ferro do Noroeste Peninsular (séc. V-II 
a.C.)126. Desta época datam, também, alguns recipientes cerâmicos com motivação 
decorativa vária, correspondendo a um período de incremento das relações comerciais 
com povos mediterrânicas127.  
A historiografia portuense da primeira metade do séc. XX, para além do Morro da Sé, 
apontou a Cividade, elevação próxima da Sé Catedral como testemunho da remota 
existência de um povoado indígena no local128. Este povoado terá sido abandonado no 
decurso da dominação romana e os seus habitantes terão migrado para a zona ribeirinha 
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do Douro, mais próximo da futura via romana que ligava Lisboa a Braga129. A Cividade 
que se manteve na toponímia portuense até ao séc. XVII, localizava-se no topo do 
morro contíguo ao Morro da Sé, na margem esquerda do Rio da Vila, de frente para o 
antigo Mosteiro de S. Bento de Ave-Maria, entre a depressão criada pelo Largo do 
Corpo da Guarda/Rua Escura e a Rua Chã130. Este morro, actualmente cortado pela 
Avenida D. Afonso Henriques e encoberto pelo casario das ruas Chã, Loureiro e Corpo 
da Guarda, possuía todas as condições topográficas para a implantação de um castro, 
apesar das escavações arqueológicas dos anos 30, do século passado, não terem sido 
conclusivas a esse respeito131.  
 
Com a emergência da nova província romana da Callaecia, criada pela reforma de 
Diocleciano, no final do séc. III d.C.132, a Cale torna-se uma civitas, a capital de um 
vasto território limitado pelos rios Ave e Vizela a Norte, pelos rios Sousa e Tâmega a 
Leste e pelo rio Douro a Sul133. Armando Coelho Silva afirma, também, que a Cale 
estava implantada no actual Morro da Sé e era a estação intermediária da via principal 
que de Lisboa (ab Olisipone) se dirigia a Braga (Bracara)134.  
No final do séc. III d.C., num momento de maior instabilidade política e militar, do 
período de dominação romana, é erguida uma muralha em torno da civitas135, cujo 
traçado é desconhecido mas que teria um perímetro semelhante ao da cerca primitiva 
medieval. 
A zona ribeirinha ganhou também preponderância durante o período final da 
romanização136, porque a partir dela assegurava-se o controlo de mercadorias e pessoas 
que circulassem nas margens do Douro, tornando-se um local estratégico para o 
comércio marítimo137. Escavações arqueológicas realizadas durante os anos 90 do 
século passado, na Casa do Infante permitiram detectar um vasto espólio de cerâmica, 
vidros, ânforas e ainda diversas moedas dos imperadores romanos do séc. IV d.C. A 
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descoberta dum pavimento de mosaico policromo da mesma época, veio demonstrar a 
importância que tinha, na época romana, esta zona portuária, o Portus, local de chegada 
de pessoas e mercadorias138.  
Na crónica do bispo Idácio, datada do séc. V d.C., aparece pela primeira vez a 
referência a Portucale139. Este facto explica a natural ligação entre o antigo povoado 
castrejo à cota alta, a Cale, e uma estrutura portuária, à cota ribeirinha, o Portus, junto à 
qual ficaria uma antiga estação viária, da via romana que ligava Olissipo a Bracara 
Augusta, referida no Itinerário Antonino (séc. III)140.  
 
No séc. V dá-se a chegada dos Suevos com a consequente ocupação política e militar do 
Morro da Pena Ventosa, iniciando-se um novo período na vida da antiga civitas141. Sob 
a dominação visigótica, ocorrida a partir do final do séc. VI, começa a estruturar-se o 
território do primitivo burgo e ocorre a criação da diocese portucalense, com a 
transferência da diocese de Magnetum (Meinedo, Lousada), para Portucale, ocorrida 
entre 572 e 589142.  
Após a dominação e pacificação visigótica seguiu-se um período de recuo urbano 
correspondente às investidas islâmicas do séc. VIII e seguintes, o que leva a crer que 
durante o período da Reconquista a população do burgo estivesse confinada ao 
morro143. Para as forças islâmicas, a relevância do controlo estratégico de Portucale foi 
evidente, visto ter sido neste local que Almançor terá reunido e organizado a sua armada 
para o assalto a Santiago de Compostela, ocorrido em 997144. 
A recuperação dar-se-ia, na segunda metade do séc. IX, já durante o reinado de Afonso 
III das Astúrias (866-910) 145, com a presúria dirigida pelo conde portucalense Vímara 
Peres146. Nessa época, terá sido erguida uma muralha (Fig.6) em torno do burgo de 
Portucale que demonstrava ser um dos mais pujantes centros urbanos do Condado 
Portucalense. Esta teria um percurso semelhante à muralha construída durante o final da 
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dominação romana e seria rasgada por quatro portas, sacralizadas no final da Idade 
Média: N. Senhora da Vandoma, S. Sebastião, Sant’Anna e N. Senhora das Verdades147. 
Na época da Reconquista, o povoamento do território do Noroeste Peninsular foi feito 
em torno dos mosteiros e das sedes paroquiais que funcionavam como pólos de atracção 
populacional148. No actual perímetro portuense há notícia da sagração de várias ermidas 
que favoreceram a fixação de população no território149: S. Martinho de Aldoar (944), 
de Santa Maria de Campanhã (1058), de S. Martinho de Cedofeita (1087) e de S. 
Martinho de Lordelo do Ouro (1098). Da primeira metade do séc. XII são identificadas 
outras paróquias como S. Pedro de Miragaia (1120), S. João da Foz do Douro (1145) e 
Paranhos150. O surgimento desta densa malha urbana, dominada pelas póvoas e baseada 
numa forte implantação paroquial, definiu o futuro desenvolvimento urbano do 
território151. Para além das sedes paroquiais o povoamento, no actual perímetro urbano 
portuense, dispersava-se por outros lugares como Ramalde, Nevogilde, Gondarém, 
Godim, Contumil, Requesende, Francos, Seixo e Prelada152. 
O restabelecimento sustentado da diocese portucalense ocorre no início do séc. XII com 
a nomeação de D. Hugo, clérigo francês e cónego na diocese de Compostela, que vem 
para Portucale em 1114153, para a chefia da mesma. Em 1120, por iniciativa da 
condessa D. Teresa, é concedido a D. Hugo e aos seus sucessores uma carta de doação e 
couto de um vasto território que se tornaria o senhorio eclesiástico do Porto154 (Fig. 7). 
O seu centro nevrálgico seria o Morro da Pena Ventosa, onde se encontrava uma 
pequena ermida, sede da diocese portucalense. Em 1123, D. Hugo, senhor do burgo, 
concede carta de foral aos seus moradores potenciando o desenvolvimento comercial e 
económico da cidade e reforçando neste território a sua autoridade155.  
 
 
                                                 
147
 Idem, Ibidem, p. 120. 
148
 ALMEIDA, Carlos Alberto Ferreira de – História da Arte em Portugal: O Românico…, 2001, pp. 19-
20. 
149
 SEQUEIRA, Joana – História do Porto: Como nasce uma cidade…, 2010, p. 98. 
150
 SILVA, Armando Coelho – “Origens do Porto” …, 1994, p. 108. 
151
 REAL, Manuel Luís, TAVARES, Rui – “Bases para a compreensão …”, 1987, p. 393. Os autores 
afirmam que no séc. XI o número de paróquias era superior ao seu número actual. 
152
 Idem, Ibidem. Topónimos, na sua maioria, de raiz germânica que demonstram que o seu povoamento 
inicial ocorreu na Alta Idade Média. 
153
 SOUSA, Armindo de – “Tempos Medievais”. In História do Porto (RAMOS, Luís A. de Oliveira 
Ramos, dir). Porto: Porto Editora, 1994, p. 124.  
154
 REAL, Manuel Luís – “A Construção Medieval no Sítio da Sé”. Monumentos: Revista Semestral de 
Edifícios e Monumentos. Lisboa: Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, vol. 14 (Março 
2001), pp. 10-11. 
155
 Idem, Ibidem, p. 11. 
 33
3.2. Definição do burgo mercantil  
 
No séc. XII, o burgo portucalense era cercado por uma muralha que delimitava uma 
área de cerca de quatro hectares, denominada por Castelo (Fig.8), onde pontificavam 
uma dezena de ruas, pequenos arruamentos e vielas156. No entanto, mesmo nesse 
pequeno reduto a ruralidade estava presente, sendo muito frequentes os espaços 
agrícolas, hortas e enxidos anexos ao próprio casario157. Exemplos dessa ruralidade 
eram os terrenos onde posteriormente foi construído a Igreja de S. Lourenço, uma horta 
e laranjal junto ao Paço do Bispo, terrenos do Cabido, junto ao actual jardim da Casa 
Museu Guerra Junqueiro e o próprio topónimo da Rua dos Palhais, actual Rua da 
Penaventosa, recordava essa mesma ideia158.  
O desenvolvimento urbano no Morro da Pena Ventosa, registado nesta época, obedeceu 
às curvas de nível nas encostas, formando itinerários de envolvimento em torno da 
futura catedral, como ainda hoje é possível verificar pela traça de alguns dos seus 
arruamentos como as ruas de D. Hugo, S. Sebastião, Aldas e Pena Ventosa159. 
As obras da nova catedral terão arrancado no final do séc. XII, perdurando durante o 
século seguinte, uma época de expansão comercial do burgo e de contacto com outras 
regiões europeias. A Sé Catedral, de aspecto fortificado, torna-se rapidamente o centro 
da vida comunitária portucalense, tal como em tantas outras cidades medievais160 
Na época medieval, o Morro da Sé, cercado pela muralha primitiva com as suas quatro 
portas, possuía uma intensa vida urbana, sustentada por arruamentos, vielas, pracetas 
estreitas e acotoveladas. Como a maioria das povoações medievais o traçado das ruas do 
burgo portuense obedeceu às irregularidades topográficas do território, sendo as mais 
importantes aquelas que partiam do centro, onde geralmente estava a catedral e se 
dirigiam radialmente para as portas da muralha. No séc. XIII, o paço episcopal, o 
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mercado junto da catedral, o açougue do bispo e uma judiaria faziam parte da realidade 
do pequeno burgo amuralhado161. 
A partir do séc. XIII, o burgo vai crescer em direcção dos arrabaldes que eram 
predominantemente rurais, sendo compostos por frondosas matas, hortas e pomares. A 
toponímia medieval recorda-nos locais como os Carvalhos do Monte, a Chã das Eiras, o 
Faval, as Hortas, o Souto e o Olival. O burgo mercantil prosperava e estendia-se para 
fora da muralha primitiva em direcção a Ocidente, sobretudo para a comunidade 
piscatória de Miragaia, referida pelas Inquirições de 1258, realizadas durante o reinado 
de D. Afonso III: “já se tinham ali construído setenta e cinco casas, e estavam a fazer 
mais, o que demonstra o accrescimo da população da cidade, que nesta época se 
estendia muito longe do Monte da Sé.”162. 
 
Durante a fundação da nacionalidade os bispos portucalenses foram grandes aliados da 
recém-criada Coroa, mas a partir do final do séc. XII o mesmo não se verificou. A 
jurisdição da Igreja Portucalense em determinadas matérias incompatibilizou-se com os 
direitos reais e as regalias dos cidadãos do jovem burgo. Os cidadãos do burgo 
reclamavam pelo alargamento dos direitos senhoriais estabelecidos durante o 
episcopado de Fernando Martins (1176-1185) que se recusava a confirmar o foral 
atribuído pelo bispo D. Hugo (1112-1136)163. 
Na diocese, durante o episcopado de D. Martinho Pires (1186-1189) as reformas 
ocorreram com a separação da vida e dos bens, até aí em comum, dos bispos e dos 
cónegos e a criação da Mitra e do Cabido164. A Sé Catedral passava a ter uma 
organização secular, acabando com a vida em comunidade das suas dignidades 
eclesiásticas. No entanto, a não confirmação desta repartição durante o episcopado de 
D. Martinho Rodrigues (1191-1235) conduziu a um profundo mau estar entre os 
cónegos e o bispo, que serviu de pretexto à intervenção do próprio monarca, Sancho I e 
da Cúria Romana, através do papa Inocêncio III165. Os próprios burgueses tomaram 
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parte do conflito, apoiando o monarca166, na tentativa de reaver os direitos consagrados 
pelo foral atribuído pelo bispo D. Hugo, a primeira verdadeira carta urbana da cidade. 
A ocupação da zona ribeirinha, do burgo portucalense, ficou marcada por novos 
conflitos, como consequência da chegada das ordens mendicantes que nela edificaram 
as casas conventuais. A sua acção de pregação estava orientada para as ruas, praças e 
vielas dos burgos em franco crescimento urbano, como o Porto, no final da Idade 
Média. As ordens mendicantes seguiam o exemplo dos seus fundadores, Francisco e 
Clara de Assis e Domingos de Gusmão, pregando junto de meios urbanos em locais 
previamente escolhidos ou negociados, onde viveram e constituíram comunidades167. 
No entanto, foram grandes as dificuldades na implantação das primeiras casas 
franciscanas em alguns burgos medievais portugueses, cujos coutos pertenciam aos 
respectivos bispos. A chegada das ordens mendicantes às cidades medievais veio pôr 
em causa a hegemonia urbana que, até aí, bispos e eclesiásticos exerciam sobre as 
mesmas168. Para os mendicantes, o mundo urbano era, pois, o mais necessitado da sua 
mensagem espiritual e dessa forma escolhem as cidades para sua implantação, acabando 
por agir como centros dinamizadores de instalação de gentes que as muralhas dos 
primitivos burgos, como a do Porto, não podiam conter169. 
A instalação dos franciscanos e dos dominicanos no Porto, ocorrida nos anos 30 do séc. 
XIII, foi apoiada por um grupo de cidadãos devotos, mas possível, apenas, graças ao 
empenhamento régio que pretendia afrontar os poderes episcopais.170 
A implantação do convento franciscano (1234) e dominicano (1238) no exterior do 
pequeno burgo que rodeava a Sé Catedral e próximo da zona ribeirinha, durante o séc. 
XIII, acompanhou um forte movimento de expansão urbana desta área171. Estes novos 
espaços tiveram profundo impacto no tecido urbano ribeirinho sendo que os limites 
ocidentais do burgo passaram a confinar com os próprios limites da cerca franciscana e 
dominicana. Os seus espaços correspondiam a novas concepções artísticas e 
                                                 
166
 OLIVEIRA, Miguel Augusto de – “O Senhorio da Cidade…, 1959, p. 47. 
167
 ANDRADE, Amélia Aguiar – “Um percurso através da…, 1987, pp. 64. 
168
 MUMFORD, Lewis – The City in history: Its Origins…, 1961, p. 342. As ordens mendicantes e a sua 
melhor adaptação ao novo ambiente urbano medieval: “But though the Dominican and Franciscan orders 
had answer in the thirteenth century and had quickly made their way into the city, the Church itself 
remained rooted in the feudal mode of the past, and abandoned it only to take on the power of new 
Ceasers…”. 
169
 ANDRADE, Amélia Aguiar – “Um percurso através da…, 1987, pp. 64. 
170
 ALMEIDA, Paula Cardoso – História do Porto: O poder dos bispos: De D. Hugo a D. Vicente 
Mendes. Matosinhos: QuidNovi, Vol. 2, 2010, pp. 73-75. 
171
 TEIXEIRA, Helena Regina Lopes – Porto, 1114-1518…, 2010, p. 42. 
 36
arquitectónicas que se distanciavam da tradição monástica rural, mais adaptáveis aos 
meios urbanos nos quais se instalaram172. 
Através do breve de 1233, Attendentes dilecti filli, o papa Gregório IX recomendava ao 
bispo portuense D. Pedro Salvadores e ao seu cabido que facilitasse a edificação de uma 
casa franciscana, no lugar conhecido como Retumdella173. No entanto, os cónegos 
descontentes com esta decisão expulsaram os frades do local referido, alegando que este 
fazia parte da jurisdição do couto174. Com a chegada dos mendicantes começavam os 
problemas da sé portucalense sobre os limites jurisdicionais do seu couto doado por D. 
Teresa ao bispo D. Hugo, em 1120. Durante a governação de D. Afonso III, o bispo D. 
Julião Fernandes denunciou os funcionários régios de atentarem contra o seu senhorio 
ao desviarem o desembarque de bens e mercadorias da margem direita do Douro, 
propriedade do burgo episcopal, para a Villa de Gaya, à qual o referido monarca 
concedera carta de foral em 1255175.  
Estes conflitos agudizaram-se particularmente, com as obras régias do séc. XIV e 
sobretudo com a instalação da Alfandega Régia, nas proximidades do Rio da Vila. A 
contenda tinha por base a discussão sobre se o curso de água mencionado na carta de 
doação e couto176, o canal maior (limite ocidental do couto, na zona ribeirinha), 
correspondia ao Rio Frio, em Miragaia, como defendia o bispo e o cabido ou ao Rio da 
Vila, na Ribeira, como argumentavam o rei, o concelho e os burgueses. Em 1354, este 
caso terá mesmo chegado a tribunal, tendo tido a intervenção do papa Inocêncio VI177. 
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Douro…” 
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A partir do séc. XIII, os monarcas portugueses apoiaram a implantação das ordens 
mendicantes, que deviam obediência a Roma e não aos bispos locais178, em alguns 
burgos medievais do reino. No Porto, os franciscanos fixam-se na zona ribeirinha, 
cativando, através da sua pregação numa área em franco crescimento, um número cada 
vez maior de fiéis179. Os dominicanos prefiram uma posição um pouco mais 
institucional, próxima da sede episcopal e simultaneamente na encruzilhada de vários 
eixos internos do burgo, tornando-se rapidamente num importante nó viário180. A 
localização do convento dominicano, não sendo tão próxima da zona ribeirinha como a 
do convento franciscano, possibilitava-lhe dominar o território envolvente de forma 
mais eficiente, a sua rede viária e os seus acidentes geográficos181. 
No séc. XIV, a criação do órgão colegial do concelho vai ser importante no apoio à 
intervenção régia na zona ribeirinha do Porto. Este órgão reuniu inicialmente na castra 
do convento dominicano182 o que justifica a ligação entre os dominicanos e os homens 
do concelho, que se manifestará de diferentes formas. Para além do apoio da vereação 
camarária a obras de reparação efectuadas no próprio convento dominicano183, sobre o 
qual nos debruçaremos posteriormente, o concelho terá financiado o prosseguimento 
dos estudos de alguns frades pregadores nas mais conceituadas universidades 
medievais, na transição dos séculos XIV para o XV184. 
Ferrão Afonso levanta a hipótese que uma nova ideologia urbana medieval, assente no 
ideal aristotélico do bem comum, parece ter surgido no Porto através da acção dos 
frades de S. Domingos185.  
No início do séc. XIV, o burgo mercantil prosperava e estendia-se, claramente, para fora 
da muralha primitiva em direcção à comunidade piscatória de Miragaia, a Ocidente, e 
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aos arrabaldes predominantemente rurais, a Norte e a Nascente. A construção duma 
alfândega régia junto ao Rio Douro demonstrava a importância da zona ribeirinha para a 
Coroa e as fortes relações comerciais que o burgo estabelecia com outros territórios, 
muitos deles situados a Norte da Europa. O alargamento urbano do burgo e a 
instabilidade política e militar do reino de meados do séc. XIV determinou a construção 
duma nova muralha, durante o reinado de D. Afonso IV e concluída por D. Fernando I. 
A construção desta muralha, dita Fernandina, condicionou a própria evolução urbana do 
burgo medieval que começou a desenvolver-se da periferia para o centro, permitindo 
também o controlo eficaz de mercadorias e pessoas, que se traduziu no aumento das 
receitas cobradas pelas portagens. O novo sentido centrípeto do desenvolvimento 
urbano do burgo é explicado pela importância que, desde cedo, tiveram os núcleos 
formados em torno das portas do Olival e de Cima de Vila e da expansão dos mesmos 
em direcção ao burgo primitivo, através dos eixos viários aos quais estavam 
associados186. 
Nos burgos medievais portugueses o espaço urbano alastra como resultado da premente 
necessidade de novas áreas para as trocas comerciais entre a região, o termo e a 
cidade187. Os rossios surgem tirando partido do espaço livre e das acessibilidades 
existentes, sendo frequentemente arborizados e envolvido de construções, locais onde se 
instalam as feiras, com os seus vendedores, artesãos, taberneiros e estalajadeiros, que 
organizam o comércio diário dos arrabaldes188. No Porto isso torna-se evidente 
sobretudo com D. Dinis que procurou ordenar o seu espaço urbano, através duma carta 
de sentença, datada de 1316, em que procura dar posse ao concelho dos rossios da 
urbe189. O crescimento urbano, nessa época, fazia-se à custa da abertura de novos 
arruamentos, da construção de casas e na apropriação dos novos espaços livres do 
burgo190. A intervenção de D. Dinis visava reconhecer os rossios, como terrenos de 
serventia pública e espaços urbanos livres e simultaneamente intervir no sentido do 
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ordenamento urbano, beneficiando o domínio público em prol do domínio privado e 
reconhecendo o valor do alinhamento e da funcionalidade dos espaços191.  
No entanto, a utilização dos rossios estava, ainda, fortemente condicionada pelo 
senhorio eclesiástico que produzira um espaço absoluto, de carácter politico-
religioso192. Nem a intervenção do referido monarca em 1316, nem a apetência do 
concelho pela urbanização do Olival alteraram esta situação. Ela resolveu-se, apenas, 
com a perda do senhorio do Porto por parte do bispo, concedida por D. Teresa, em 
1120, ao bispo do Porto e seus sucessores, que geriam o burgo segundo critérios e 
mecanismos feudais e canónicos193. O senhorio regressava, novamente à Coroa, entre 
1405 e 1406, durante o episcopado de D. Gil Alma, a troco de dinheiro, parte dele 
proveniente das rendas do património régio da zona ribeirinha194. Depois deste 
acontecimento a elite episcopal, apesar de manter algum protagonismo político no 
burgo, vai funcionar como contrapoder da elite concelhia e burguesa, agora no comando 
dos destinos do burgo195.  
Até ao séc. XIV, o desenvolvimento urbano do burgo portucalense ocorria de forma 
mais ou menos aleatória, com a conversão de azinhagas, caminhos e vielas em 
arruamentos, através do emprazamento livre de chãos rústicos que passavam a 
urbanos196. As intervenções urbanas realizadas durante os últimos reinados da dinastia 
afonsina197 caracterizam-se por uma vontade de regularização do espaço urbano, 
segundo critérios baseados na funcionalidade e na utilidade. No entanto, o carácter 
espontâneo das suas ruas dominava o panorama urbano do Porto do séc. XIV, no qual 
os principais edifícios assumiam posições dominantes, de forma a dar sentido aos 
espaços envolventes198. 
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No final desse mesmo século, as intervenções régias lideradas por D. João I, entre as 
quais se destacam a criação da Judiaria Nova do Olival (1386)199 e a fundação da Rua 
Nova (1394)200 vão trazer um novo fôlego ao crescimento da cidade. Estas novas 
intervenções, ao contrário do carácter mais ou menos espontâneo das ruas, rasgadas 
durante a dinastia afonsina, privilegiam a forma ortogonal dos novos eixos201 e 
reflectem um novo pensamento urbano da cidade medieval. 
 
No burgo intramuros a propriedade residencial estava dividida entre o Cabido do Porto 
e o Concelho. O património do primeiro é rural constituído por campos, azenhas, 
devesas e lugares, mas também urbano, pois os cónegos possuíam casas nos principais 
arruamentos em torno do Morro da Sé (Redemoinho, Pena Ventosa, Cima de Vila e 
Lada)202. Os bens do Concelho eram sobretudo de cariz residencial e estavam 
disseminados pelo Morro do Olival (ruas do Souto, de Belmonte e da Judiaria Nova do 
Olival) e pela zona ribeirinha (Banhos, Pelourinho, Mercadores e Lada)203.  
O Cabido emprazava o seu património residencial, regra geral, a três vidas, a valores 
relativamente elevados aos quais acresciam ainda as tributações que faziam aumentar os 
seus rendimentos, como a lutuosa e o laudémio204. Além disso, os enfiteutas dos prazos 
a três vidas assistiam à constante actualização das rendas facto que dificultava a 
reparação das casas que, com frequência, eram obrigados a deixar ao Cabido205. Os 
cónegos preocupavam-se com a máxima rentabilidade do seu património emprazado 
sobre o qual exerciam um domínio efectivo206.  
A política de emprazamento dos bens pertencentes ao Concelho era bem diferente, pois 
a maioria dos foros conferiam ao enfiteuta a posse perpétua dos mesmos, nos quais era 
obrigado a construir casas207. Edificadas sobre terrenos pouco valorizados, o foreiro 
estava incumbido de todos os investimentos necessários, pagando ainda uma renda que 
constituía uma das principais fontes de receita do Concelho208. Em todo o caso o valor 
                                                 
199
 SOUSA, Armindo de – “Tempos Medievais…, 1994, p. 152. 
200
 SANTOS, Maria Helena Pizarro Paula – A Rua Nova do Porto (1395-1520) …, 2010, p. 14. 
201
 AFONSO, José Ferrão – A Rua das Flores no séc. XVI…, 2000, p. 27. 
202
 DUARTE, Luís Miguel; AMARAL, Luís Carlos – “Prazos do século e prazos de Deus: os 
aforamentos na Câmara e no Cabido da Sé do Porto no último quartel do século XV”. Revista da 
Faculdade de Letras – Série História. Porto, II série, vol. I, 1984, p. 102. 
203
 GONÇALVES, Iria – “As Finanças Municipais do Porto, …, 1987, pp. 25-26. 
204
 AFONSO, José Ferrão – A imagem tem que saltar…, 2008, vol. I, p. 87. 
205
 DUARTE, Luís Miguel; AMARAL, Luís Carlos – “Prazos do século…, 1984, pp. 108-110. 
206
 Idem, Ibidem, pp. 116-117. 
207
 GONÇALVES, Iria – “As Finanças Municipais do Porto, …, 1987, p. 27. 
208
 TEIXEIRA, Helena Regina Lopes – Porto, 1114-1518…, 2010, p. 114. 
 41
dos foros camarários era incomparavelmente inferior aos foros do Cabido209. Apesar de 
não obter rápidos lucros com este tipo de prazos, através dos mesmos o Concelho 
estimulava a construção de imóveis em áreas pouco urbanizadas, como no Morro do 
Olival, valorizando os novos terrenos urbanizados210.  
 
Em meados do séc. XV, o Porto vivia em torno de vários núcleos urbanos que 
dominavam o perfil do burgo. A intervenção régia na zona ribeirinha, processada na 
transição dos séculos XIV e XV, provocou um maior esvaziamento da autoridade 
eclesiástica, centrada no Morro da Sé. Foi seguida por uma política de expansão urbana 
desenvolvida pelo Senado da Câmara que teve como principal alvo o Morro do Olival, 
área previamente favorecida por D. João I.   
Por volta de 1470, a câmara, com poderes reforçados, vai fomentar a urbanização do 
sopé do Morro da Vitória que se estendia encosta acima até à Porta do Olival, através do 
aforamento de vários chãos, permitindo a edificação de casas e a abertura de ruas211. Por 
isso cede parte dos terrenos do morro aos dominicanos, com quem tinha relações 
próximas, como vimos anteriormente. Esses terrenos foram maioritariamente 
emprazados pelos frades pregadores e aproveitados para a regularização e 
transformação da velha Calçada de S. Domingos na Rua de Belmonte212. A partir do 
aforamento dos terrenos da cerca conventual dominicana assume-se a edificação de 
prédios e a abertura de novos arruamentos que conduziram à rápida urbanização das 
margens do Rio da Vila, até à Rua dos Carros213. A transferência da feira franca, 
instituída por D. João I na Rua Nova (1403), para S. Domingos é um dado que revela a 
importância do mesmo na ordenação urbana do burgo quatrocentista. Fixa-se, assim, de 
modo permanente o novo centro comercial da urbe, formado por tendas e boticas que 
tinham sido obtidas pelo Concelho214. 
O alargamento do termo concelhio decretado por D. Fernando I, em 1369, possibilitara 
o controlo fiscal e económico duma vasta região confinada entre o Ave, a Norte, o 
Tâmega, a Nascente, e o Douro, a Sul. Esta medida foi complementada, logo em 1384, 
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com novo alargamento do termo, decretado por D. João I, que favoreceu a anexação de 
Gaia e Vila Nova215 (Fig.9).  
Na primeira metade do séc. XV, o Porto afirma-se como grande centro económico e 
comercial da região do Entre Douro e Minho. Ao burgo chegavam as matérias-primas 
que abasteciam as actividades artesanais e industriais das suas oficinas e mesteres, e a 
partir dele eram escoados os produtos para exportação216. A construção naval sustentava 
em parte o comércio e a pesca e desenvolvia-se nas antigas taracenas da zona ribeirinha 
e de Miragaia217. Nessa época a urbe portuense tinha o domínio sobre o seu termo 
consolidado e articulava o trabalho duma região com o exterior a partir duma bem 
estruturada economia de base marítima, sustentada pelo fabrico de embarcações218.  
A troca de mercadorias com cidades do Noroeste Europeu, com as Ilhas Britânicas e 
com a região da Biscaia era frequente. No entanto, as morosas viagens (que encareciam 
o preço dos produtos), o pagamento de portagens e impostos nos portos estrangeiros e o 
período de guerra que o continente europeu viveu até 1453 (Guerra dos Cem Anos), 
criaram grandes dificuldades ao desempenho da actividade comercial por parte dos 
mercadores portuenses219. Apesar disso a supremacia social dos ricos mercadores e 
burgueses do Porto vai ser mantida até á primeira metade do séc. XVI, sendo 
inclusivamente legitimada por D. João II, em 1490, que atribui aos cidadãos do Porto os 
mesmos privilégios e liberdades reservados aos fidalgos, equiparando-os em tudo, 
excepto no título220.  
Os fidalgos, esses, tiveram desde sempre grande dificuldade de instalação no Porto 
medieval pois não poderiam pousar durante mais de três dias no burgo, nem aí ter casas 
de morada. Em 1502, D. Manuel I aboliu essa cláusula por carta, mas logo três anos a 
situação foi revogada221. No entanto, o poder concelhio e burguês na cidade começava, 
aos poucos, a decair graças às ambições centralizadoras dos monarcas portugueses, do 
início da época moderna. 
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No início do séc. XVI, processam-se importantes reformas socioeconómicas na cidade 
que vão abrir portas a novo fluxo de desenvolvimento urbano da cidade. Para ele 
contribui a formação das corporações de ofícios, sendo o primeiro dos quais, o dos 
alfaiates, criado em 1512222. Dos velhos mesteirais portugueses dos séculos XIV e XV, 
regidos sob a alçada do poder municipal, passa-se a um regime de maior controlo régio 
e até de submissão das recém-criadas corporações de ofícios223. Outra das reformas é a 
dos pesos e medidas, anunciada, em 1499, pelo rei D. Manuel I, nas Ordenações 
Manuelinas224.  
A intervenção régia no tecido urbano do Porto faz-se sentir, também, pelo novo foral 
concedido à cidade, em 1517 que veio substituir aquele que fora concedido pelo bispo 
D. Hugo aos cidadãos do Porto, em 1123. Este foral não trouxe grandes melhorias à 
cidade, limitando-se a apresentar novos impostos e foros que a mesma deveria pagar à 
Coroa e anunciando o enfraquecimento futuro do poder concelhio225.  
No entanto, em termos urbanísticos, a cidade apresentou algumas mudanças durante o 
reinado de D. Manuel I, tendo sido dada prioridade à urbanização das margens do Rio 
da Vila e ao importante eixo de ligação da zona ribeirinha à Porta dos Carros226. O 
cunho manuelino está presente nas duas grandes edificações da época que vieram mudar 
o panorama urbano do vale do Rio da Vila: a construção do mosteiro de S. Bento de 
Ave Maria (1518) e a abertura da Rua de Santa Catarina das Flores (1521)227. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
222
 MELO, Arnaldo Sousa – “A organização dos mesteres do Porto em tempos manuelinos: entre 
permanências e mudanças”. In III Congresso Histórico de Guimarães, D. Manuel e a sua época, 24-27 
Outubro 2001. Guimarães: Câmara Municipal, 2004, vol. III, p. 370. 
223
 Idem, Ibidem, p. 372. 
224
 PATRIARCA, Raquel – História do Porto: Ambições régias…, Vol. 4, 2010, p. 60. 
225
 Idem, Ibidem, p. 65. 
226
 REAL, Manuel Luís, TAVARES, Rui – “Bases para a compreensão…, 1987, p. 400. 
227
 OLIVEIRA, José Manuel Pereira de – Espaço urbano do Porto…, 1973, pp. 242-243. 
 44
4. A rua na construção da forma urbana medieval portuense 
 
4.1. A estrutura socioprofissional na construção da rua  
 
Algumas ruas medievais eram o cenário da efervescente actividade artesanal do burgo 
na qual se concentravam os ofícios. As casas-oficinas destes arruamentos mantinham as 
portas abertas através das quais seria possível observar o trabalho dos couros, dos 
tecidos, da ourivesaria e das ferrarias. Estes quarteirões e ruas distinguiam-se pela 
produção artesanal de objectos manufacturados, pelos odores penetrantes e cores 
brilhantes desses mesmos artigos e pelo bulício provocado pela venda dos mesmos que 
muitas gentes atraíam228. Constituíam-se, desta forma, arruamentos profissionais 
profundamente hierarquizados nos quais ferreiros, alfaiates, sapateiros, ourives e 
marceneiros ocupavam lugar de destaque, em ruas principais, enquanto carniceiros, 
peixeiras e outros ofícios ligados à alimentação, ocupavam artérias mais secundárias do 
burgo229. 
Para a compreensão da expansão urbana ocorrida no interior do burgo portucalense será 
necessário aprofundar o conhecimento sobre as organizações laborais e assistenciais, 
suas contemporâneas. As associações profissionais não foram um fenómeno inovador 
na Baixa Idade Média, sendo reconhecida a sua existência desde a Antiguidade 
Clássica, tendo a palavra mester, ou mesteiral, origem na palavra latina ministerium230. 
A organização do mester, entendido como um serviço, uma arte, um ofício ou uma 
profissão manual231, tem as suas origens nas associações ajuramentadas de auxílio 
mútuo de mercadores e também ao nível das comunidades depois chamadas comunas232, 
surgidas nos séculos X e XI.  
A instituição das Casas dos Vinte e Quatro em Lisboa e no Porto, ocorrida após a crise 
dinástica de 1383/85 é já reflexo duma vontade de organização e aspiração política dos 
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mesteres urbanos, que frequentemente degenera em conflitos que chegam às próprias 
Cortes233.  
Numa acta de vereação de 9 de Junho de 1392 é mencionada a presença dos 
procuradores dos mesteres nas reuniões do concelho234. No entanto, a intervenção dos 
mesmos nos destinos do burgo é referida na acta de vereação de 28 de Agosto de 1475, 
na qual são nomeados dois representantes para cada um dos doze seguintes ofícios: 
mercadores, ourives, marinheiros, cordoeiros, sapateiros, alfaiates, tanoeiros, barbeiros, 
bainheiros, ferreiros, picheleiros e albardeiros235. 
Até ao final do século XV as profissões e mesteres (Fig.10) organizavam-se em 
estruturas associativas de carácter semi-laico e semi-religioso de forte actividade 
assistencial que tinham “como motivação o espírito de caridade cristã consubstanciado 
na instituição de obras pias”236. Estavam na dependência das autoridades concelhias 
que procuravam controlar e impor preços, medidas, pesos, quantidades e qualidade dos 
produtos237.  
No Porto, a elite burguesa, constituída pelos homens-bons que viviam do grande 
comércio e do funcionalismo concelhio (mercadores, cambistas, almoxarifes e 
contadores) via com muita desconfiança a emergência dos artífices agrupados em 
mesteirais238.  
As confrarias e hospitais criados na época medieval tinham um profundo carácter 
profissional, constituindo as primeiras umas das formas mais precoces de organização 
mesteiral239. A implantação das profissões e mesteres medievais teve, necessariamente, 
impacto no desenvolvimento urbano do burgo medieval portucalense. Ao longo dos 
séculos XIV e XV, a afirmação do pólo ribeirinho da cidade está também relacionado 
com a implantação dos mesteirais no eixo Bainharia/Mercadores/Ribeira, em detrimento 
do Morro da Sé que, apesar de manter algumas profissões e artífices, perde espaço e 
atractividade socioeconómica para o referido eixo240.  
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Dentro da muralha primitiva, além dos clérigos afirmavam-se, agora, os artesãos. Os 
arruamentos em torno da catedral tomavam o nome das várias profissões ai fixadas 
como as desaparecidas Ruas das Tendas e da Sapataria (Rua de S. Sebastião), o antigo 
Largo do Açougue Real (Largo do Dr. Pedro Vitorino), a Rua dos Caldeireiros e 
Ferreiros, a Rua dos Pelames, a Rua da Bainharia241. Na Rua da Aldas, arruamento de 
dimensão industrial, bem nas proximidades dos açougues, tinham morada os 
carniceiros, enquanto na Rua Chã das Eiras, em direcção a Cimo de Vila, instalaram-se 
sapateiros, ferreiros, trapeiros e alfaiates242.  
Na zona ribeirinha podíamos distinguir a concentração das actividades régias, ligadas à 
Alfandega e à Casa da Moeda que justificava a fixação de ferreiros, moedeiros e 
contadores e ourives no local. O verdadeiro quarteirão régio ao qual se associavam as 
actividades portuárias e marítimas243. Na Lada distinguiam-se os tanoeiros, na Praça da 
Ribeira, Ruas da Fonte Taurina e da Reboleira trabalhavam mercadores, tabeliães, 
funcionários régios, tendeiros e mesteirais244.  
Em torno de S. Domingos, centro cívico e comercial do burgo dos séculos XV e XVI, 
nascem boticas, lojas e tendas e a realizam-se feiras, algumas delas transferidas da Rua 
Nova que atraem e fixam vários artífices e comerciantes. No morro do Olival, 
emergente zona de expansão urbana, alguns judeus eram mesteirais, associados como 
alfaiates e ourives245. 
A reforma manuelina propiciou o agrupamento de albergarias e hospitais controlados 
pelo poder régio, conduzindo à progressiva extinção das antigas confrarias medievais246 
e à centralização destes serviços de assistência num só estabelecimento, controlado por 
novas instituições, criadas a partir do final do séc. XV: as Misericórdias. Estas 
enquadram-se na política régia de uniformização do reino e são contemporâneas da 
perda de autonomia dos mesteirais e progressiva formação das corporações247. Estas 
estavam sujeitas a regimentos que estabeleciam normas específicas de regulamentação 
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dos ofícios, com a eleição periódica de dois juízes, um escrivão e um tesoureiro que 
tinham a função de zelar pelo trabalho dos artífices248.  
 
Instituída pelo papa Urbano IV, em 1264, as festividades do Corpus Christi estenderam-
se a toda a Cristandade europeia e comemoravam a solenidade do Corpo de Deus, em 
honra do mistério da Eucaristia249. A sua importância e sucesso explicam-se com a 
capacidade que estas tinham de fazer congregar todo corpo social, através da comunhão 
conjunta de um ritual no qual participavam os diferentes sectores da sociedade 
medieval. A união do corpo social e a colaboração entre as suas principais forças vivas, 
das quais destacamos a Igreja e o Concelho, contribuiu decisivamente para a superação 
de possíveis conflitos e para a manutenção da coesão social250. 
Em Portugal a chegada desta celebração terá ocorrido no final do séc. XIII, sendo a 
notícia mais antiga da sua realização no Porto, apenas, de 1417251. A Igreja portuense 
era a responsável pela sua organização e orientação doutrinal e estética, como acontecia 
noutras localidades252. No entanto, a aquisição de materiais, produtos e adereços como 
os andores, as bandeiras, as máscaras, as cabeleiras e barbas, as peças de vestuário, bem 
como as representações teatrais, os adornos de rua ficava a expensas do município253. 
A procissão de Corpus Christi no Porto revelava, também, a forte presença dos 
mesteirais, através das referidas confrarias, no cortejo representativo das principais 
forças socioeconómicas do burgo254, consumindo uma parte relevante das receitas 
municipais255. Os mesteirais faziam-se representar, nesta procissão, agrupados numa ou 
mais confrarias, ou mais raramente em mais do que uma organização de mesteres, 
factos que por vezes causavam mau estar dentro das próprias confrarias, suscitando 
queixas e denúncias256.  
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O percurso desta procissão foi sendo adaptado ao longo dos séculos tendo tido a Sé, 
sede eclesiástica da cidade que voltou a ganhar a centralidade perdida desde o séc. XIV, 
como o ponto de partida e chegada da mesma257. O seu trajecto estendia-se por entre 
ruas, vielas e caminhos do intramuros da urbe portuense, descendo até à Ribeira e 
subindo até S. Bento das freiras, passando igualmente por S. Domingos e por S. 
Francisco258. As representações teatrais da procissão, de forte carácter litúrgico, tinham 
lugar na Rua Nova ou em S. Domingos, os dois grandes centros da vida cívica 
portuense da época, nos quais eram edificados tablados de duração efémera259. 
Uma vez em cada dois anos a procissão partia da Sé e seguia na direcção da Igreja de S. 
Pedro de Miragaia, onde até 1499 estiveram as relíquias de S. Pantaleão, forte devoção 
portuense260. Esta tradição manteve-se para além desta data e concorreu com outra que 
conduzia a procissão para extramuros, mais concretamente até Santo Ildefonso. O 
percurso provável desta procissão, até 1560, é apresentado por Ferrão Afonso (Fig.11) e 
mostra uma cidade que estabelecia pontos de contacto com os seus arrabaldes e que se 
estendida para lá da muralha do séc. XIV.  
A procissão do Corpus Christi teve, no final da época medieval, uma enorme 
capacidade de apropriação espacial, funcionando não só como ritual de coesão social, 
mas também como momento de união física dos diferentes bairros da cidade e de 
legitimação da conquista urbana dos arrabaldes para a urbe. 
Com o tempo, no Porto, a procissão assumiu um lugar destacado entre as formas de 
devoção colectiva e pública tendo, inclusivamente, servido de modelo para outras 
procissões e sido razão de conflitos entre os diferentes agentes políticos e religiosos da 
época moderna261. 
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4.2. As ruas de fundação régia 
 
A urbanização da margem direita do Rio da Vila vai intensificar-se a partir do final do 
séc. XIV, durante o reinado de D. João I. Durante a dinastia de Aviz é a rua, e não o 
largo ou a praça, que se assume como elemento estruturante da transformação 
urbanística da cidade portuguesa262.   
A presença judaica no burgo medieval era já muito antiga e esta comunidade teve pelo 
menos três locais de fixação ao longo da Baixa Idade Média263. Indesejados pelos 
cidadãos mas imprescindíveis ao poder, os judeus instalados nas cidades medievais 
viviam geralmente em guetos, no interior dos perímetros muralhados das mesmas. As 
judiarias possuíam uma certa autonomia sendo constituídas por uma sinagoga, poço e 
açougues próprios, este devido ao ritual de matança e desmanche das reses imposto pela 
religião judaica264. 
O núcleo primitivo de fixação judaica no Porto ter-se-ia radicado na actual Rua de 
Santana, anteriormente conhecida como Rua das Aldas, visto a documentação episcopal 
referir a existência de uma Rua da Sinagoga, nesse local, já desaparecida em 1363265.  
Outro dos núcleos primitivos de fixação judaica terá sido a desaparecida Rua da 
Munhata, situada entre os conventos dominicano e franciscano, nas proximidades da 
zona ribeirinha266. Esta seria conhecida como Judiaria de Baixo e estava situada junto às 
boticas dos comerciantes e artesãos judeus, bem próximas dos cais e ancoradouros das 
embarcações que traziam para burgo as mercadorias e bens267. Em 1386, a comuna 
judaica portuense terá reunido em assembleia na sinagoga que existia na Rua da 
Munhata, ou da Minhota, na loja da habitação de um morador local268. 
Durante o reinado de D. Fernando, no séc. XIV, foi criada a judiaria de Miragaia que se 
estendia da zona da Bandeirinha até Monchique, no arrabalde de S. Pedro de Miragaia. 
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Na toponímia local persiste, ainda hoje, a referência à presença judaica no local, 
conhecido como Monte dos Judeus269. Nesta zona fora construída uma sinagoga, facto 
que ficou registado numa inscrição hebraica medieval, assinada por D. José Ben Arieh, 
rabino portuense e encarregado da obra270. Esta inscrição, descoberta no séc. XX, 
encontra-se actualmente no Museu Arqueológico do Carmo, em Lisboa271. 
 
4.2.1. Rua da Judiaria Nova do Olival 
 
A determinação régia para os judeus se transferirem para o interior das muralhas 
conduziu-os de Monchique, em Miragaia, à ocupação do Morro do Olival, dentro do 
perímetro da Muralha Fernandina. Em 1386, D. João I ordena à Câmara que escolhesse 
um lugar do burgo muralhado para que os judeus pudessem construir a sua nova 
judiaria. A vereação do Porto escolheu um terreno pouco urbanizado, no Morro do 
Olival, desenhando nele divisões e marca, celebrando com a comunidade um contrato 
de aforamento perpétuo272. Em 1331, o concelho recebera, da diocese, extensos terrenos 
situados no Campo do Olival273 que posteriormente foram loteados e neles foram 
construídas casas, foreiras à câmara274.  
Este momento correspondeu a uma renovação urbana especial do burgo que obedeceu a 
um critério de prévia determinação275. Tratou-se por isso de um arranjo urbanístico 
planificado e autónomo que conduziu à abertura da Rua da Judiaria Nova do Olival 
(Fig.12). Este arruamento, uma extensa artéria em L que hoje corresponde às actuais 
ruas de S. Bento da Vitória e de S. Miguel, é referido na verba de um prazo, feito pelos 
dominicanos do Porto ao judeu Isaac Bicon, em 1407276. O terreno circuitado pela 
muralha possuía duas portas, desenvolvendo-se no seu interior um pequeno burgo 
ordenado de acordo com o eixo principal (Norte-Sul), em relação ao qual foram 
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surgindo outros eixos transversais277. As judiarias medievais procuravam, com 
frequência, a linha de muralha, pois esta delimitava o seu próprio espaço de 
implantação278, como foi o caso da Judiaria do Olival. A comunidade gozava de grande 
autonomia em matérias judiciais, administrativas, fiscais, face ao poder concelhio 
portuense, pois tinha os seus juízes, procuradores, vereadores. A sinagoga, símbolo da 
afirmação autónoma desta comunidade, funcionava, com frequência, como templo, 
tribunal, escola e paço da vereação279.  
 
4.2.2. Rua Nova 
 
Este arruamento foi rasgado sobre um antigo caminho medieval, rodeado de hortas e 
almunhas, e onde, em meados do séc. XIV, estariam já algumas casas-torre280. No 
entanto, o seu traçado primitivo pode ter origem na época romana, estabelecendo uma 
forte ligação com outro eixo que lhe é perpendicular: a Rua dos Mercadores281. 
O património régio no Porto, constituído pelos bens rústicos e urbanos dos quais 
advinham rendimentos e direitos para a própria Coroa, foi crescendo ao longo dos 
séculos XIV e XV, constituindo a alfândega régia, a Rua Nova e o seu edificado as 
primeiras intervenções urbanas de iniciativa régia, no então burgo portucalense282. Por 
determinação régia todo o povo da cidade e seu termo deviam contribuir para a 
construção das casas da Rua Nova, medida difícil numa época de carestia e recessão, 
marcada pela fome, peste e guerra283. Este arruamento foi erguido sob a égide de D. 
João I, tendo as obras sido iniciadas em 1394284, e vai estruturar definitivamente o 
espaço urbano do burgo régio e ribeirinho285. Em 1549, João de Barros afirmava que a 
Rua Nova (Fig.13) era “espaçosa e comprida, mais larga que a de Lisboa, e no cabo 
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tem o Mosteiro de S. Francisco, e ali logo a praça…”286. A obra interessava tanto ao 
rei, que a mandou fazer e que dela possuía a maioria do seu edificado, como ao 
concelho que assistia, desta forma, à mudança do senhorio da propriedade e ao forte 
investimento no melhoramento urbano duma área nobre do burgo287. Os foros das casas 
da Coroa foram destinados ao pagamento da cedência, pelo bispo do Porto, D. Gil 
Alma, do senhorio do Porto288 que assim mudava de mãos, abrindo espaço para a 
progressiva secularização da, já muito apetecível, zona ribeirinha do burgo. 
A projecção das casas na Rua Nova foi garantida pelo rei através do aforamento dos 
terrenos a preços relativamente baixos para compensar o investimento nas casas, 
estratégia utilizada noutras ruas da cidade. Com frequência os foreiros destas casas 
estavam dispensados dos ditos foros, nos primeiros anos da construção das casas289. Por 
outro lado, as responsabilidades e encargos das obras no espaço público da rua, como 
nas próprias casas, eram depositados nos próprios foreiros. O caso de João Martins 
Ferreira é disso evidência, pois no início do séc. XVI, este mercador lançou uma ponte 
sobre o rio de Vila para que, através dela, pudesse aceder à Rua Nova290.  
Eram excepcionais os casos em que o rei se predispunha a assumir as despesas 
referentes a reparações e obras de casas, pois a provável falta de verbas inibia esse 
investimento. Como tal o rei ordenou que todo o povo da cidade e do seu termo 
contribuísse para a construção291. Para tal usou a mediação dos homens-bons do burgo 
que controlavam a vereação camarária e os negócios da cidade e para quem a posse de 
casas na Rua Nova representava uma forma de afirmação social292. A cobrança duma 
finta durante os anos de 1438 e 1440, nas trezentas circunscrições fiscais do termo do 
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Porto foi, também, uma das principais formas de financiar uma obra desta 
envergadura293. 
 
Inevitavelmente, a Rua Nova veio alterar a paisagem urbana do Porto medieval, no 
sentido em que as ruas e vielas que com ela comunicavam começaram a parecer mais 
estreitas e escuras do que na realidade eram294. Além disso a rua apresentava um traçado 
rectilíneo e plano, facto inovador para a época, na qual os arruamentos eram sinuosos e 
inclinados295. Outra das novidades da Rua Nova, face aos arruamentos medievais 
portuenses, é que nela não eram permitidos a actividade de ofícios a céu aberto, como o 
de tanoaria296. Como tal, a Rua Nova do Porto é considerada um dos primeiros casos de 
um projecto urbanístico com programa arquitectónico297.   
A orientação premeditada do seu traçado, como refere Pereira de Oliveira, “corresponde 
não só ao desenvolvimento da superfície topográfica, como também ao próprio 
desenvolvimento da cidade baixa”298. A necessidade de criar um arruamento disposto 
paralelamente à Ribeira e que estruturasse os arruamentos que viriam da cota alta do 
burgo medieval foi relevante, na época. Tirando partido do suave declive da topografia 
do local, a rua alarga-se e estabelece uma profunda ligação entre o vale do rio da Vila e 
a zona de S. Nicolau299. A Rua Nova articulou-se, também, com o arrabalde de 
Miragaia, através da porta da muralha fernandina, sua contemporânea300, favorecendo o 
desenvolvimento urbano desta área, em franca actividade nesta época.  
Podemos concluir que a rua pensada pelo rei, desejada pelos homens-bons da vereação 
camarária e paga pelo povo da cidade e do seu termo foi essencial para a articulação do 
interior do burgo com a sua zona ribeirinha301. Na sua génese está um pensamento 
prévio que procurou regular uma área urbana em franco crescimento e que serviu de 
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interface entre os movimentados cais e o restante burgo. Neste arruamento surge, 
também, o primeiro ensaio de um desenho arquitectónico estabelecido por padrões pré-
estabelecidos: casas em pedra e madeira e sobreloja, com casas de escadas, tabuados, 
armários e chaminés com seus fogareiros302. Além da vertente habitacional, estas casas 
quatrocentistas da Rua Nova privilegiavam a actividade comercial, conseguida através 
das lojas ou do sobrado ladrom303, piso térreo mais recuado face ao alinhamento da 
fachada do edifício que aumentava o seu espaço útil sem obstruir o espaço público do 
arruamento. 
 
4.2.3. Rua das Flores 
 
Em 1521, D. Manuel I mandou abrir, em terrenos pertencentes à diocese, a Rua de 
Santa Catarina das Flores (Fig.14), com o intuito de ligar a zona do Convento de São 
Domingos à Porta dos Carros304. A rua era composta por dois trechos com diferentes 
nomes: o trecho S. Domingos-Souto foi conhecido pelo actual nome e o trecho Souto-
Porta dos Carros chamava-se Rua dos Canos305. Os terrenos onde a rua foi aberta 
pertenciam maioritariamente à Mitra (na figura do bispo D. Pedro da Costa) que dividiu 
os seus chãos e ficou senhoria directa de todas as casas que se vieram a construir, 
posteriormente306. A criação desta rua veio facilitar o trânsito interno da cidade e o 
escoamento dos produtos entrados pela alfândega e pelo postigo dos Banhos, para 
Norte. Para a sua abertura concorreu uma finta cobrada aos seus moradores na primeira 
fase da sua abertura, que decorreu entre 1521 e 1526307. 
A abertura deste arruamento constituiu um arranjo urbanístico de enorme importância 
para a urbe portuense do séc. XVI, pois desafogou-a de trânsito e substituiu o velho eixo 
Congostas-Mercadores-Bainharia, como via de saída para Norte308. Os seus objectivos 
passaram pela melhoria da rede viária citadina, pelo enobrecimento duma área de 
intramuros da cidade, ainda dominada pelas hortas e atenderam, também, ao 
crescimento populacional da cidade e ao aumento das rendas da Mitra309. A Rua das 
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Flores veio reforçar a importância dos dois nós viários, situados nos seus topos310, S. 
Domingos e Porta dos Carros, o primeiro como eixo viário fundamental na distribuição 
de tráfego no centro da urbe quinhentista e o segundo como principal porta de saída da 
mesma. Ligavam-se, desta forma, dois importantes núcleos urbanos e comerciais do 
burgo, nos quais funcionavam feiras311: S. Domingos, onde se realizava a feira franca e 
S. Bento de Ave Maria, local escolhido para a realização da feira dos bois, a partir de 
1590312.  
As alterações urbanas registadas no primeiro quartel do séc. XVI estão associadas aos 
dois grandes empreendimentos da época. A construção do Mosteiro de S. Bento de Ave 
Maria obrigou, mesmo à reforma do Postigo dos Carros, eixo de saída fulcral da cidade, 
e à sua substituição por uma porta mais ampla e deslocada para Poente313. Na sequência 
da abertura da Rua das Flores e como consequência da regularização e urbanização de 
antigas veredas, existentes nas suas imediações, vão surgir novos arruamentos como a 
Rua do Ferraz314e a Rua da Ponte Nova. Esta existia já em 1564315 e fazia a ligação 
entre as duas margens do Rio da Vila, tal como acontecia com a Rua da Ponte de S. 
Domingos, mais antiga e situada um pouco mais a jusante316. 
A edificação de casas na rua aconteceu de forma rápida e logo em 1525 há notícias do 
sucesso dessas intervenções, de tal forma que a câmara assumiu a remoção das terras 
que se acumulavam no centro da via como consequência das referidas obras317. Outra 
das medidas de regularização da rua foi o calcetamento da mesma, ocorrido em meados 
desse século e necessário para que o intenso fluxo de carros que aí passava se 
processasse da melhor forma possível318. Ao longo do séc. XVI, a rua assiste, também, 
às obras nas condutas das águas que abasteciam os conventos franciscano e dominicano, 
que frequentemente colidiam com a sua pavimentação319.  
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Na Rua das Flores instala-se, também, a Confraria da Misericórdia instituída no Porto 
por carta régia de D. Manuel I, datada de 1499320. Numa fase inicial a Misericórdia do 
Porto esteve sedeada na Capela de Santiago do claustro velho da Sé do Porto321 
passando, mais tarde para a sua morada actual. Em 1544, as obras do novo edifício da 
confraria na Rua das Flores ainda não tinham sido iniciadas, facto que só ocorreu seis 
anos mais tarde322. No final do séc. XVI, este arruamento torna-se, a par da Rua Nova, 
um dos mais nobres da cidade, sendo escolhida pela burguesia mercantil e pela nova 
aristocracia portuense, para a construção dos seus luxuosos palacetes323.  
De traçado moderno e rectilíneo a Rua das Flores correspondeu, tal como a Judiaria 
Nova do Olival e a Rua Nova, a um momento de forte afirmação do poder régio na urbe 
portuense. A intervenção de D. Manuel I pode ter sido fundamental para convencer a 
Mitra e o Cabido, senhorios directos dos terrenos, a rapidamente urbanizarem este 
arruamento, não esquecendo a intervenção camarária na regularização do espaço 
público. Através do aforamento perpétuo, mais comum na intervenção urbana liderada 
pelo Concelho, e da instituição de um laudémio cinco vezes inferior ao corrente, a Mitra 
e o Cabido favoreceram a construção de habitações nesta rua. Como contrapartida, 
impunha-se aos foreiros dos terrenos uma construção arquitectónica de forte rigor, 
exigência e coerência324.  
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5. O edificado medieval na estruturação da rua portuense: alguns casos 
 
Neste capítulo destacamos um conjunto de edifícios e arruamentos que, fazendo parte 
da actual estrutura urbana do Porto têm uma origem medieval. A nossa escolha incidiu 
sobre aqueles que tiveram importância para o desenvolvimento urbano da cidade, na 
época medieval, e que dessa maneira se enquadram no nosso estudo. 
 
5.1. Muralhas  
 
Muralha Primitiva (Fig.14) 
Desde a época de dominação romana que o povoado Cale, situado no topo do actual 
Morro da Sé, possuía uma muralha325. No final do séc. IX terá sido erguida, por 
intervenção de Afonso III das Astúrias (866-910), uma muralha constituída por vários 
panos, com cubelos e quatro portas em arco tendo uma área de cerca de 3 hectares e um 
perímetro de 750 metros326. Alguns autores defendem, também, que esta muralha terá 
sido reconstruída no séc. XII, durante o período de definitiva estabilização militar e 
política do território327, facto reforçado pela tipologia do muro e cubelo visíveis no 
início da Rua de D. Hugo.  
A muralha, circundava o Morro da Penaventosa, sendo composta por quatro portas e no 
seu interior existia, na época medieval, uma intensa vida urbana, apoiada em 
arruamentos, vielas, pracetas estreitas e acotoveladas. A sacralização das suas quatro 
portas ocorre apenas durante o final da Idade Média, com a colocação de imagens santas 
nos seus nichos328: N. Senhora da Vandoma, S. Sebastião, Sant’Anna e N. Senhora das 
Verdades. A porta de N. Senhora da Vandoma, localizada a Nascente, seria a principal e 
a única que permitiria o acesso dos carros de mercadorias329. A porta de S. Sebastião, 
localizada a Norte, foi reconstruída com dois cubelos laterais, após a edificação da Casa 
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da Câmara, no séc. XV ou XVI330. A porta de N. Senhora das Verdades, anteriormente 
denominada de Porta da Mentira331, era a porta voltada a Sul e ao Rio Douro. A porta de 
Sant’Anna possibilitava a ligação das Aldas com a Bainharia, ou seja do burgo 
episcopal com a zona ribeirinha. Manuel Real refere, também, que todas as portas desta 
muralha foram demolidas ao longo do séc. XIX332. 
Actualmente podemos observar alguns dos seus vestígios, dos quais destacamos pano 
de muralha e cubelo existentes no início da Rua de D. Hugo e os paramentos de muralha 
nas traseiras das casas da Rua de Santana333. As escavações arqueológicas efectuadas na 
última década detectaram diversas estruturas pertencentes à referida muralha no Largo 
do Colégio, na Rua de S. Sebastião (onde foi encontrado o embasamento do arco da 
porta de S. Sebastião) e no Quarteirão da Bainharia (S. Sebastião, Escura e 
Bainharia)334. 
Os séculos XII, XIII e XIV trouxeram a expansão do burgo portucalense que 
rapidamente ultrapassou a cerca primitiva, levando à construção de uma nova muralha, 
a partir de meados do séc. XIV. 
 
Muralha Fernandina (Fig.1) 
A necessidade de alargar o perímetro urbano do burgo portucalense, em franco 
crescimento em meados do séc. XIV e a vontade burguesa de erguer uma estrutura 
defensiva para o mesmo, em período de instabilidade política e militar do reino 
favoreceram a edificação de uma nova muralha. A ordem terá sido dada por D. Afonso 
IV, em 1355, quando aposentado no Porto e enquanto aguardava as conclusões da paz 
com o seu filho, o infante D. Pedro335. Para esta construção concorreu o trabalho e o 
dinheiro das populações do Porto e do seu termo, tendo sido concluída durante o 
reinado de D. Fernando I, em 1370, um ano após o alargamento do termo a todos os 
julgados desde o Douro ao Ave e do mar ao Tâmega336.  
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A muralha tinha uma extensão 3400 metros de perímetro, 6,6 metros de altura e 2,2 
metros de espessura, sendo guarnecida de ameias e reforçada por numerosos cubelos e 
torres quadradas, com seteiras, cavas e fossas337. A muralha primitiva em torno do 
Morro da Sé com 3,5 hectares de área foi substituída para uma nova cerca com 44,5 
hectares, sendo constituída por 18 portas e postigos338. A entrada na muralha era feita 
por uma série de portas em arco quebrado, franqueadas por torreões e por alguns 
postigos.  
A edificação da muralha poderá ter-se iniciado na zona ribeirinha, no troço entre 
Miragaia e os Codeçais, situando-se nesta área a esmagadora maioria das portas e 
postigos da mesma339. Destes destacavam-se: a Porta Nobre ou Nova, por onde 
entravam no burgo os monarcas, fidalgos, prelados e outras figuras de relevância social; 
a Porta da Ribeira que dava acesso a um dos principais mercados da urbe340; os postigos 
especializados como o dos Banhos, da Lingueta, do Terreirinho, do Carvão, do Peixe, 
do Pelourinho, da Madeira, da Areia341. A muralha subiria depois em direcção aos 
Guindais e a Cimo de Vila, sendo rasgada pelo Postigo do Carvalho a Nascente e pela 
Porta de Cimo de Vila que daria acesso ao arrabalde Santo Ildefonso. A muralha 
romaria depois a Poente, descendo até à Porta dos Carros e subindo em direcção ao 
Olival onde era rasgada pelo Postigo do Vimial (futuro Postigo de Santo Elói)342 e pela 
Porta do Olival, que dava saída para as principais estradas para Norte do burgo. A partir 
do Morro do Olival a muralha precipitava-se, novamente, sobre o rio através das 
Virtudes, onde haveria um postigo com o mesmo nome e o Postigo da Esperança, assim 
chamado por se situar junto duma capela com a invocação de N. Senhora da 
Esperança343. A muralha fecharia com a ligação deste postigo com a, já referida, Porta 
Nobre ou Nova, numa área que confinava com o importante arrabalde de Miragaia.  
Ao longo do tempo os postigos e portas da muralha foram mudando de nome e 
fisionomia com o alargamento dos postigos para portas como aconteceu, entre outros, 
com o Postigo do Carvalho que passou a Porta do Sol e o Postigo dos Carros passou a 
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porta com o mesmo nome344. Actualmente, são vários os panos de muralha ainda 
visíveis apesar das demolições e transformações de épocas mais recentes: a zona 
ribeirinha, entre os Banhos e a Lada, onde as actividades comerciais ainda hoje 
predominam e cresceram casas sobre a muralha (Rua de Cima do Muro), na qual 
encontramos o Postigo do Carvão; o trecho dos Guindais, a Nascente, que liga os 
Guindais à Rua Saraiva de Carvalho; o trecho mais a Poente da muralha situado entre as 
Virtudes e o Caminho Novo, que encosta, praticamente à Rua Nova da Alfândega. 
 
5.2. Sé Catedral 
 
A Sé Catedral, localizada no centro do Morro da Pena Ventosa, é uma construção 
medieval que sofreu inúmeras alterações ao longo dos oito séculos de existência. É 
composta por inúmeras dependências das quais destacamos a igreja, a Casa do Cabido, 
o claustro velho, o claustro gótico, a sacristia, a Capela de S. Vicente e a Capela de S. 
João Evangelista.  
Segundo a tradição o bispo D. Pedro Pitões terá acolhido os cruzados, antes da tomada 
de Lisboa em meados do século XII, numa pequena ermida que servia de sede da 
diocese345. As obras da nova catedral terão arrancado no final desse século, perdurando 
durante o séc. XIII, tendo vindo a sofrer grandes remodelações durante os séculos XVII 
e XVIII346. Contudo, as alterações empreendidas pela Direcção Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais (DGEMN), nos anos 30 do século passado, procuraram restituir 
o aspecto medieval da catedral, removendo alguns elementos de motivação barroca que 
a mesma possuía347.  
Este edifício surge uma época de expansão comercial do burgo e de contacto com outras 
regiões europeias, entre as quais destacamos a região francesa de Limousin através das 
relações comerciais estabelecidas entre o porto de La Rochelle e o Porto348. Numa fase 
inicial, nos meados do séc. XII, a sua construção terá sido profundamente influenciada 
pela matriz limousina, facto evidente pela estrutura primitiva da cabeceira com 
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deambulatório rodeada de capelas radiantes, com absides poligonais na zona do 
transepto349 (Fig.16), dos quais resta o do lado Sul. A influência arquitectónica desta 
região francesa, também se faz sentir na organização das arcadas das frestas, com toros 
diédricos e sem impostas e nos capitéis de ábaco partido350. 
Numa segunda fase, no final do séc. XII, as obras terão decorrido sobre a direcção do 
mestre Soeiro Anes, recompensado no testamento do bispo D. Fernando Martins (1184), 
com a participação de outros artificies provenientes de Coimbra351. A influência 
coimbrã, e da sua Sé Velha, faz-se sentir no pórtico da igreja e na decoração e tipo de 
cesto dos capitéis do corpo da mesma352.  
Da época medieval evidencia-se a aparência fortificada da fachada da qual sobressaem 
as torres, os contrafortes, as frestas e a rosácea. As torres que ladeiam o pórtico devem 
ser entendidas como uma manifestação tardia do românico e a rosácea recebeu já forte 
influência da decoração gótica353.  
No interior a igreja apresenta uma planta longitudinal com três naves de cinco tramos e 
transepto alto e saliente, coberta por uma abobada de berço. Os pilares fasciculados com 
várias colunas e colunelos embebidos num só bloco, as impostas movimentadas e os 
arcobotantes que sustentam a abobada da nave central são já soluções do período 
gótico354.  
O claustro velho, localizado na área Oriental do edifício, tem a forma de um polígono 
irregular no qual encontramos dez arcossólios apontados, assentes em pilares 
rectangulares355. A construção do claustro gótico iniciou-se em 1385, durante o 
episcopado de D. João (III) e teve o apoio da Câmara que terá oferecido mil pedras 
lavradas para a sua execução356. Este claustro, inspirado no modelo da Sé Velha de 
Coimbra357, possui galerias bastante curtas, cobertas por cruzaria de ogivas, com cinco 
tramos e quatro arcadas (com bandeira e óculo, pequenos arcos e duplos colunelos) 
separadas por salientes contrafortes. As cerca de 200 colunas, com impostas altas e 
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capiteis vegetalistas, conferem ritmo e perspectiva a esta estrutura, de dois pisos, e 
disfarçam a robustez excessiva da obra358. 
Da época medieval evidencia-se, também, a Capela de S. João Evangelista, situada num 
plano inferior face à Casa do Cabido. Nela encontramos alguns capitéis da Sé românica, 
bem como o sarcófago de João Gordo (almoxarife de D. Dinis), colocado sob uma 
arcada quebrada, rasgada na parede da capela, datado do primeiro terço do séc. XIV359. 
 
5.3. Arruamentos 
  
Ainda hoje as ruas do velho burgo, situado em torno do Morro da Sé, denotam um claro 
traçado medieval. Dentro da muralha primitiva, dispunha-se uma série de pequenos 
arruamentos, vias e vielas que serpenteavam o morro360 e que envolviam a própria 
catedral que funcionou, durante séculos, como pólo centrípeto definidor e referência do 
desenvolvimento urbano do burgo361. A partir do séc. XIII, a zona ribeirinha vai tornar-
se outro núcleo de expansão urbana preponderante, assumindo-se o Porto como centro 
urbano com crescimento polinuclear362. A cidade cresceu para fora dos muros, em 
várias direcções, como exemplifica Pereira de Oliveira nos seus estudos e 
cartogramas363 (Fig.17), sobre os acessos para Norte, no pendor do Noroeste e para a 
zona ribeirinha do Douro, onde se desenvolvem pequenos bairros comerciais e 
artesanais que as posteriores muralhas fernandinas irão abranger364.  
O topónimo antigo ou actual da maioria destes arruamentos365 justifica as diversas 
profissões ai fixadas ou deixa perceber que no burgo medieval a ruralidade estava bem 
presente (Faval, Souto). Estes arruamentos estavam ladeados de casas, com hortas e 
espaços verdes pontuados por castanheiros e carvalhais e oficinas das diversas 
actividades profissionais neles existentes366. Eram na sua maioria estreitos e sinuosos, 
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sem pavimento ou passeios que evitassem as lamas invernosas, onde dificilmente 
passavam carros ou homens a cavalo e onde se acumulavam imundícies e águas 
fétidas367. As casas, dispostas em fiadas compactas de forma irregular, com os seus 
balcões e sacadas sobre a via pública diminuíam o espaço útil dos arruamentos368. As 
casas destes arruamentos medievais eram de um ou dois sobrados, em madeira e tabique 
com cobertura de colmo, sendo as mais abastadas de três e mais pisos, em pedra, com 
cobertura de telha369. As fachadas destas habitações eram estreitas e em vielas mais 
congestionadas, onde espaço útil de construção era diminuto, as casas cresciam em 
altura370.  
 
Não é possível concluir sobre o número exacto de arruamentos primitivos existentes no 
interior do burgo muralhado, do Morro da Sé e sobre a sua data de fundação371, mas 
podemos distinguir os que ainda restam: a Rua de D. Hugo (antiga Rua do 
Redemoinho), a Calçada de Vandoma, a Rua de S. Sebastião (no local das antigas ruas 
da Sapataria e das Tendas), o Largo do Dr. Pedro Vitorino (antigo Largo do Açougue 
Real) a Rua das Aldas (antiga Rua da Pena Ventosa), a Rua da Pena Ventosa (antiga 
Rua de Palhais), o Largo da Pena Ventosa (antigo Largo do Forno), o Largo do Colégio 
(nas proximidades da antiga Rua Francisca ou Francígena), a Rua de Santana (antiga 
Rua das Aldas)372. Alguns destes arruamentos, e outros como a Rua do Faval, acabaram 
por desaparecer como consequência das demolições empreendidas no Bairro da Sé nos 
anos 30 e 40 do século passado pela Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais373.  
No perímetro exterior da muralha primitiva dispunham-se arruamentos como a Rua 
Escura (antiga Rua Nova), a Rua dos Pelames, a Rua do Souto que ultrapassando o Rio 
da Vila seguia em direcção ao vizinho Morro do Olival, a Rua da Bainharia (antiga Rua 
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dos Ferrais) e a Rua dos Mercadores. A Cruz do Souto funcionava, desde o séc. XIII, 
como o cruzamento de dois importantes eixos do burgo: a Rua da Bainharia, com 
sequência na Rua dos Mercadores, a via que ligava o Morro da Sé à Ribeira e a Rua 
Escura (com sequência na Rua do Souto), via de comunicação entre as saídas Oriental e 
Ocidental do burgo374. Um dos lugares exteriores à muralha que rapidamente revelou 
carácter urbano foi a Cividade, morro nas proximidades de uma das portas principais do 
burgo e que cedo beneficiou dessa vantagem, dada a sua diversidade populacional, 
profissional e índice de ocupação do solo375.  
Na zona ribeirinha, no início do séc. XIV, encontramos a Praça da Ribeira, a Rua dos 
Banhos, a Rua da Fonte Taurina (antiga Fonte Aurina), a Rua de Comércio do Porto 
(antiga Ferraria de Baixo), a Rua da Lada e a Rua da Reboleira376. A regularidade dos 
quarteirões do Barredo e da Ribeira, não sendo geométrica, apresenta semelhanças com 
núcleos de planeamento planificado, como as cidades de origem romana ou as vilas de 
fundação régia377.  
A Rua Nova, erguida durante o reinado de D. João I, no final do séc. XIV, fez parte, tal 
como a construção da alfândega régia o fizera antes, do processo de constituição do 
património régio no Porto378 A sua largura e o seu traçado rectilíneo eram uma novidade 
na época e só comparável, no burgo portucalense, à Rua da Judiaria Nova do Olival. Na 
Rua Nova encontravam-se os principais edifícios régios da urbe como a Alfândega, a 
Casa da Moeda, a Casa dos Contos, a Bolsa de Mercadores, o Paço dos Tabeliães e a 
Casa do Ver-do-Peso379. Além destes ergueram-se, neste arruamento também, as casas 
mais nobres do burgo, um cruzeiro a que chamavam Padrão de S. Francisco e uma 
formosa fonte, junto à Rua das Congostas, como refere Manuel Pereira Novais, no séc. 
XVII380. As suas casas eram, na sua maioria, sobradadas, de um ou mais pisos em pedra 
e carpintaria, dispondo algumas de alpendre e sobreloja, sendo o piso térreo destinado a 
lojas e boticas381 
Relativamente às ruas com as quais esta rua comunicava ou lhe eram bastante próximas, 
os documentos fazem referência à Rua dos Mercadores, a Rua de S. Nicolau, a Rua das 
Congostas e a Rua de Vale de Pegas, próxima do cais ribeirinho. É mencionada também 
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a sua ligação com algumas vielas, carreiras e calçadas de menor importância e 
dimensão382.  
 
Entre o Morro da Sé e a zona ribeirinha despontou um importante núcleo urbano 
profundamente relacionado com a instalação das ordens mendicantes: a Rua de 
Belmonte (antiga Calçada de S. Domingos), a Rua das Congostas, a Rua da Ponte Nova 
(ponte que possibilitava a ligação de S. Domingos aos Mercadores) e já no início do séc. 
XVI, a moderna Rua das Flores.   
Para Nordeste do burgo primitivo a partir da Rua Escura, estendiam-se a Rua Chã 
(antiga Rua Chã das Eiras), a Rua do Loureiro (antiga Rua dos Carros) e a Rua de Cimo 
de Vila. Cimo de Vila era um dos arruamentos mais percorridos na época, que ligava à 
ermida de Santo Ildefonso e à antiga estrada de Penafiel e Amarante383. 
No Morro do Olival a urbanização teve forte acréscimo com a criação da Judiaria Nova 
do Olival, ocorrida a partir de 1386, e do seu arruamento composto por dois eixos 
perpendiculares, encaixados em L, facto inédito na generalidade dos arruamentos 
medievais portuenses. 
Nos arrabaldes ficavam Santo Ildefonso, S. Pedro de Miragaia e o Olival, servidos pelas 
principais ruas do burgo, tornando-se ao longo da Baixa Idade Média, centros de 
actividade que faziam a ponte com a área rural envolvente. Esta articulação era feita 
através dos rossios ou largos, sítio de feiras e mercados, onde se realizavam as trocas 
entre as populações rurais e urbanas384.  
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5.4. Casas-torres 
 
As casas-torres ou Domus Fortis surgem, na Europa Ocidental, entre a segunda metade 
do séc. XII e os meados do séc. XIII, época a partir da qual se difundem de forma 
progressiva385. Em Portugal, as residências senhoriais fortificadas são edificadas à 
imagem das torres de menagem dos castelos, a partir da segunda metade do séc. XII, 
nos territórios rurais controlados pela nobreza de segundo plano, as honras, como forma 
de afirmação social386.  
No Porto, como referido anteriormente, a maioria das casas seriam em madeira ou 
tabique com cobertura de colmo e apenas as mais abastadas em pedra com cobertura de 
telha387. Contrariamente ao que sucedia na província rural as casas-torres do burgo eram 
de iniciativa eclesiástica ou burguesa, dada a interdição aos nobres do seu espaço 
urbano por mais de três dias388.  
A solução turriforme era a mais adequada para os núcleos urbanos medievais, como o 
Porto, onde o espaço útil de construção era diminuto e o crescimento em altura 
necessário para diminuir os custos. O lote urbano medieval com quatro ou cinco metros 
de frente e uma profundidade bem superior à largura favorecia a construção de casas em 
altura, bem alinhadas face à rua389.  
As casas-torres do burgo portucalense eram construções de grande qualidade e 
contrastavam com as restantes edificações estando a sua edificação dependente, pelo 
menos até meados do séc. XIV, da autorização expressa do bispo390. Estas casas seriam 
em pedra de três ou mais pisos, com uma aparência fortificada, de fachada maciça e 
aberturas estreitas391. O coroamento das mesmas com ameias ou merlões era comum 
mas, estava dependente do senhorio episcopal do burgo. Os monarcas reconheciam-no 
como um direito e privilégio do bispo do Porto, à imagem do que faziam com as 
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autorizações concedidas à nobreza para a adopção de estruturas militares, nas suas 
residências senhoriais, situadas nos territórios rurais392.  
A maioria destes edifícios situava-se no interior do burgo primitivo e nas imediações da 
Sé (como são exemplos a Casa do Beco dos Redemoinhos e a Casa da Câmara), na Rua 
dos Mercadores que possuía casas-torres dos séculos XV e XVI393, das quais, ainda 
hoje, são visíveis reminiscências394, bem como na zona ribeirinha, área de forte 
intervenção régia395. Destacamos as seguintes casas-torres: 
 
Casa do Beco dos Redemoinhos (Fig.18) 
Nas traseiras da Sé Catedral encontramos um beco, conhecido anteriormente como 
Viela dos Cónegos396, no qual se destaca uma casa-torre, na qual vivia o cónego Afonso 
Luís em 1479397. O actual beco foi bem mais amplo até ao séc. XVII, época em que as 
obras da cabeceira da catedral provocaram o aprofundamento da capela-mor e o 
consequente estreitamento do arruamento que circundava a referida cabeceira. 
Trata-se dum exemplar duma casa gótica que apresenta afinidades com a arquitectura 
europeia da sua época398. Da construção primitiva restam alguns elementos da fachada: 
as escadas e os arcos quebrados no piso térreo, um deles com uma porta e outro 
parcialmente entaipado; janelas geminadas rematadas com arcos trilobados e duas 
mísulas, uma das quais com motivo antropomórfico no primeiro piso; o remate da 
fachada deste edifício é feito por uma empena de duas águas que acompanha o perfil do 
telhado. 
 
 
Casa da Câmara e Torre de Pedro Pitões  
Estas duas casas-torres, situadas em pleno Terreiro da Sé apesar do profundo restauro de 
que foram alvo durante o século passado são mencionadas neste trabalho pelo seu 
interesse como memória de antigos edifícios medievais. 
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A Casa da Câmara (Fig.19) é uma casa-torre implantada sobre a muralha primitiva do 
burgo que funcionou como paço concelhio até ao final do séc. XVIII, tendo sofrido um 
incêndio em 1875 que a reduziu z ruínas399. Num documento de 1354 é referido pela 
primeira vez como Casa da Rolaçom, sendo que até cerca de 1350 a vereação decorria 
numa casa de madeira encostada à Sé, muito pequena e pouco adequada400. O novo paço 
em arcos, construído defronte da Sé Catedral, acabou por ruir em virtude de defeitos 
construtivos e foi necessário construir um outro edifício em pedra que em 1405 ainda 
estaria por terminar401. Em1443, o paço teria duas portas a cotas distintas, uma ao nível 
da catedral, imponente, de lavor mourisco, mui bem feito e obrado e outra ao nível da 
Rua de S. Sebastião, que dava acesso a uma loja402. No final do século passado, o 
edifício foi restaurado sobre as ruínas do antigo paço, segundo projecto de Fernando 
Távora, que manteve a cércea de 100 palmos e o número de pisos da torre primitiva. 
A Torre de Pedro Pitões é um edifício reconstruído nos anos 40 do século passado, 
segundo projecto de Rogério de Azevedo, durante as obras de demolição do Terreiro da 
Sé, encetadas pela Direcção Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais, para nele 
instalar o Gabinete de História da Cidade403. A sua reconstrução foi idealizada à 
imagem duma casa-torre medieval situada na antiga Rua das Tendas a escassos metros 
da actual torre e demolida em 1934404. De estrutura quadrangular, o actual edifício, de 
gosto neo-gótico, sugere pouca fidelidade ao primitivo edifício405, destacando-se nele a 
porta de acesso em arco quebrado, as frestas geminadas e os matacães, sustentados por 
mísulas. 
 
Casas-torres da zona ribeirinha 
Como referimos, anteriormente, a zona ribeirinha do burgo possuía inúmeras casas-
torres pertencentes a mercadores, funcionários régios e homens da vereação portuense. 
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A construção destas casas, ordenada pela elite laica da urbe, pode ter ocorrido antes de 
1406, data da passagem do senhorio do Porto, do bispo D. Gil Alma para o rei406. Ferrão 
Afonso, inclusivamente, identifica em planta407 os proprietários de algumas destas 
casas-torres dos séculos XV e XVI: Torre de Estevão Lourenço e Torre de João Martins 
Ferreira situadas na Rua Nova, Torre-estalagem de Diogo de Bustamante, junto à Praça 
da Ribeira, Paço dos Tabeliães e Casa do Ver-do-Peso situada no Rossio do Cais e a 
Torre de Álvaro Gonçalves da Maia, na Rua da Reboleira408.  
 
Actualmente são visíveis casas-torres medievais nesta zona, das quais destacamos: 
A casa-torre da Rua de Baixo é um edifício de cinco pisos com duas frentes para 
distintos arruamentos, localizadas a diferentes cotas: Rua de Baixo e Viela do Buraco. 
Pela tipologia dos vãos e frestas primitivas supõe-se que o edifício seja do séc. XIII, 
visto os restantes elementos arquitectónicos terem sido reformados na época 
moderna409. Da fachada em granito aparelhado destacam-se a escadaria, os vãos, as 
frestas, as mísulas e o remate da mesma em empena simples. 
Na Rua da Reboleira encontramos duas casas-torres de fundação medieval. O nº 55 é 
uma casa-torre que possui elementos sobre a fachada orientada para a Rua do 
Outeirinho que a aproximam dum edifício do séc. XIV410. A fachada principal é 
composta, no piso térreo, por janelas trilobadas rematadas por florões, comuns no séc. 
XV411 e portas em arco quebrado com impostas salientes. Os pisos superiores, com 
janelas de sacada de moldura rectangular, bem como o coroamento de ameias do 
edifício, são alterações efectuadas durante a época moderna412. 
A casa-torre da Rua da Reboleira nº 59 (Fig.20) mantém um aspecto próximo do 
primitivo, com planta quadrangular e dois pisos sendo coroada por ameias, postas a 
descoberto mais recentemente413. Destacam-se os elementos da sua estrutura primitiva 
como os muros em granito, as ameias, uma gárgula, pequenas frestas e alguns cachorros 
que suportavam as asnas do telhado, estas já alteradas ao longo da época moderna. Dos 
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vãos originais conservam-se apenas dois, rasgados na fachada Nascente e isentos de 
elementos decorativos414. No final do séc. XVI, a torre estava vinculada a uma capela 
do vizinho Convento de S. Francisco, instituída por Leonor de Figueiroa415. Sobre este 
edifício, sabemos que em 1688 foi estabelecido um contracto de pedraria entre o seu 
proprietário Pedro Pedrossem e o mestre Manuel Mendes416. 
 
Alfandega Régia (Fig.21) 
A afirmação crescente do poder régio no burgo medieval tornou-se efectiva com 
construção de um almazém, a alfândega régia, onde afluíam mercadorias e bens, durante 
a primeira metade do séc. XIV417. A obra deve-se a D. Afonso IV que em 1325 a 
mandou construir numas casas a Poente do Rio da Vila, sobre as quais o monarca 
considerava que o bispo não possuía qualquer autoridade, tendo contado com forte 
oposição deste último em relação à sua edificação418. Esta obra terá substituído S. 
Nicolau como ponto de contagem das mercadorias, assumindo assim o monarca o controlo 
do comércio portuário419. A sua edificação é atribuída ao Mestre João Anes Melacho, de 
acordo com uma inscrição descoberta na área Norte da actual Casa do Infante, 
destinando-se o edifício a alfândega e a aposentadoria de funcionários régios e do 
próprio monarca, também referido como Paço Grande420. A obra foi concluída em 1354 
tornando-se, juntamente com a Casa da Câmara, no mais relevante edifício público civil 
do burgo que, graças à sua implantação no terreno, vai organizar todo o espaço urbano 
ribeirinho em seu redor421. O edifício medieval da alfândega régia era constituído por 
duas altas torres ameadas e um pátio central alpendrado422, servindo os pisos mais 
elevados da torre Norte de habitação aos funcionários régios ou ao próprio rei. 
Em 1390, funcionava já a Casa da Moeda situada paredes meias com a alfândega e com 
frente para a Rua das Congostas, possuindo uma oficina com dois fornos para 
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cunhagem da moeda423. A Casa da Moeda tinha um pátio interior onde se realizavam as 
reuniões dos moedeiros e nas suas proximidades foi projectada a Bolsa dos Mercadores, 
com frente para a Rua Nova 424 
As obras realizadas nos séculos XVII neste edifício provocaram alterações na 
disposição espacial do mesmo, com avanço da fachada sobre a rua, integrando a Casa da 
Moeda no interior do mesmo425. Em 1960, o seu interior foi restaurado pela Direcção-
Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, segundo projecto de Rogério de 
Azevedo426, tendo nos anos 90, sofrido obras de adaptação a arquivo histórico da 
cidade. 
Em termos urbanos a alfândega régia foi muito relevante para a organização urbana da 
sua envolvente, pois conduziu à abertura de novos arruamentos como a Rua da 
Alfândega e, provavelmente, da Rua das Congostas427. 
 
5.5. Espaços conventuais 
 
Os espaços conventuais urbanos da época medieval contribuíram para a densificação do 
tecido urbano em redor dos mesmos, com a consequente criação de novos arruamentos, 
largos e terreiros, funcionando, também, como elementos ordenadores do crescimento 
da urbe, através de operações de loteamento e aforamento das suas próprias cercas428. 
Referimos, anteriormente, a relevância do apoio régio à fundação de espaços 
conventuais mendicantes como estratégia desenvolvimento urbano do burgo exterior à 
muralha primitiva que rodeava o Morro da Sé. No séc. XIII, franciscanos e dominicanos 
instalaram-se nas proximidades da zona ribeirinha e no vale do Rio da Vila em cercas 
contíguas, em terrenos que pertenciam à Mitra portucalense429.  
No séc. XV surgem outros dois conventos no Porto que vêm implantar-se no interior do 
novo perímetro muralhado, erguida no século anterior: Santa Clara e Santo Elói. Vêm 
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ocupar antigos arrabaldes rurais como os Carvalhos do Monte430, no caso das freiras 
clarissas, e a área das Hortas431, no caso dos Padres Lóios.  
O Mosteiro de S. Bento de Ave Maria, mandado construir pelo rei D. Manuel I, em 
1518432, sob as hortas do bispo, deu origem a importantes transformações urbanas na 
sua área de implantação. Destas damos realce à deslocação da Porta dos Carros para 
Poente, ao desaparecimento de algumas ruas como parte da Rua dos Carros (também 
conhecida como Rua do Faval) e de outras vielas e caminhos integradas na cerca do dito 
mosteiro e ao surgimento de novos arruamentos como o Largo da Feira de S. Bento e da 
própria Rua do Loureiro433. No entanto, este mosteiro não será abordado em pormenor 
neste nosso estudo, visto tratar-se de uma obra com impacto no espaço urbano do Porto, 
da época moderna.  
 
Convento de S. Francisco (Fig. 13) 
Os franciscanos chegaram ao Porto na primeira metade do séc. XIII implantando-se na 
zona ribeirinha do burgo, no lugar da Retumdella434, como já afirmamos. A igreja 
primitiva, de nave única e pequenas dimensões, começou a ser erguida em 1244 
prolongando-se a obra até ao final desse século435. No entanto, as obras do actual 
edifício iniciaram-se em 1383, com o apoio facultado por D. Fernando I, tendo as 
mesmas sido concluídas em 1425436. Presumivelmente neste convento, tal como no 
dominicano, existiu um alpendre, sobre a portaria e adro do mesmo, que funcionou 
como espaço público de reunião da população e da vereação concelhia que nele reuniu 
por diversas vezes437. O claustro do convento surge-nos nas descrições do séc. XVIII 
como “…magnifico e extenso claustro em quadra, rodeado de elevados arcos de 
elevados arcos de esquadraria, e no meio um grande chafariz, que lança perenes jorros 
de água…”438 
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Da estrutura medieval do convento resta sobretudo a igreja, pois as obras desenvolvidas 
no seu interior, durante os séculos XVII e XVIII, vieram cobrir as suas paredes e tectos 
de talha dourada, conferindo uma imagem profundamente barroca ao interior deste 
edifício medieval. A igreja é constituída por três naves divididas por cinco tramos, com 
transepto alto e saliente e uma cabeceira composta por três capelas poligonais rasgadas 
por altas frestas. No exterior deste edifício, de muros robustos em granito, destacam-se a 
rosácea, da fachada principal, composta por colunelos radiantes ligados por arcos, bem 
como a disposição dos contrafortes, a decoração esférica nos lacrimais dos vãos da 
igreja e um gablete, com arquivoltas ornadas com esferas e arquinhos, inscrito na 
fachada orientada a Sul. No interior da igreja realce para a sucessão de arcos quebrados 
da nave central, sustentados por pilares fasciculados, com capitéis lavrados. No interior 
da igreja encontramos pintura e escultura sacra dos séculos XV e XVI, entre a qual se 
destaca a pintura Baptismo de Cristo com Doador (1530), inserida num retábulo 
setecentista da Capela dos Carneiros, atribuída ao pintor, de ascendência biscainha, 
André de Padilha439. Ainda no interior da igreja dispõem-se algumas estruturas 
tumulares medievais: a capela sepulcral de Luís Álvares de Sousa, situada do lado do 
Evangelho, sob o coro da igreja, e concluída em 1474440; a Capela dos Carneiros, 
composta por elementos de gosto manuelino e renascentista, mandada erguer por João 
Carneiro, mestre-escola da Sé de Braga, no final do séc. XV, sendo o projecto atribuído 
a Diogo de Castilho441; três túmulos de desenho renascentista, um deles datado de 1501, 
colocados na Capela dos Reis Magos que pertenceu à família portuense dos Brandões 
Pereiras442.  
Em 1833, durante o Cerco do Porto, um incêndio, provocado pelos bombardeamentos 
absolutistas, destruiu grande parte do convento franciscano, sobretudo o claustro, parte 
da igreja e da sua fachada443. Actualmente, o antigo espaço conventual encontra-se 
dividido entre várias entidades, sendo que da época medieval a única estrutura sobrante 
é a própria igreja, fortemente intervencionada na época moderna, como já referimos.  
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Esta igreja corresponde a um exemplar típico das igrejas das ordens mendicantes do 
gótico português do final do séc. XIV e que se prolonga no séc. XV444. 
 
Convento de São Domingos 
A fundação do convento dominicano ocorre após a doação referida pelo bispo do Porto, 
D. Pedro Salvadores, numa carta dirigida ao Capítulo Provincial da Ordem de S. 
Domingos, reunido em Burgos e datada de 1237445. Como referido, anteriormente, 
instalaram-se no sopé da velha acrópole sedeada em torno do Morro da Sé, na margem 
direita do Rio da Vila, num ponto intermédio entre a zona ribeirinha e o Morro da Sé, na 
confluência de eixos viários relevantes para o burgo. Apesar das dificuldades de 
instalação inicial, os dominicanos procuraram a protecção real de D. Sancho II que 
acabou por remover os últimos obstáculos levantados pela diocese portucalense, para a 
sua fixação na urbe446.   
A igreja conventual, ampla e com grandes entradas de luz, em vidro447, manteve o seu 
aspecto primitivo, com algumas modificações, até ao segundo quartel do séc. XVIII, 
quando o seu interior foi profundamente remodelado, a expensas da comunidade448. 
Uma planta levantada por J. L. Costa Júnior em 1845 (Fig.22) permite-nos interpretar o 
espaço conventual dominicano, desaparecido no séc. XIX.  
A igreja primitiva, orientada a Poente, possuía três naves divididas em quatro tramos 
por arcos quebrados assentes em pilares, sendo a nave central, mais alta que as laterais, 
iluminada pelo clerestório449. Pelo transepto era feito o acesso, através de arcos 
quebrados, à capela-mor e aos absidíolos, onde posteriormente se construíram duas 
capelas: a Capela da Santíssima Trindade, doada pelos dominicanos, em 1469, ao 
mercador Fernando Alvares Baldaia450; a Capela de Santa Catarina Mártir, doada pelos 
frades pregadores, em 1477, a Aires Pinto, fidalgo da Casa Real que aqui ficou 
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sepultado, num túmulo rasgado na parede por um arco quebrado451. A fachada principal 
da igreja possuía um pórtico em arco quebrado rematado por um óculo lavrado que 
iluminava o coro452.  
O claustro dominicano terá sido reconstruído após 1357 e terá tido semelhanças ao 
claustro da Sé, datado de 1385, coberto por cruzaria de ogivas, de onde poderá ter vindo 
um arco gótico, descoberto nos anos 40 do século passado453. Em 1320, os dominicanos 
ergueram um amplo adro alpendrado que ocupava parte do actual Largo de S. 
Domingos no qual se realizavam as reuniões do Concelho do Porto e para o qual, 
inclusivamente, os dominicanos obtiveram apoio da própria câmara, para a sua 
reparação454.  
Após um incêndio sofrido em 1832 e com a extinção das ordens religiosas, em 1834, o 
convento foi incorporado nos bens nacionais e alugado ao Banco de Portugal, tendo 
grande parte do mesmo desaparecido como consequência da abertura da oitocentista 
Rua Ferreira Borges455. 
 
Convento de Santa Clara (Fig.23) 
Em 1405, D. Filipa de Lencastre obteve uma bula papal que permitiu a transferência 
duma comunidade de freiras clarissas de Entre-os-Rios para um local despovoado, 
encostado à muralha do Porto, conhecido como Carvalhos do Monte456. A primeira 
pedra desta edificação foi colocada por D. João I em 1416, junto do caminho dos 
Codeçais que descia de Cimo de Vila até à Ribeira457. A sua construção ocorreu com o 
apoio das rendas e das esmolas obtidas pelas freiras clarissas, tendo tido a presença do 
próprio monarca, do infante D. Fernando (conde de Barcelos) e do bispo D. Fernando 
Guerra no acto de fundação458. A conclusão da obra ocorreria apenas na segunda metade 
desse século, por volta de 1457, apesar do apoio real concedido por D. Afonso V459. 
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Da época medieval mantém-se sobretudo os dois portais laterais da entrada da igreja, 
sendo o portal mais pequeno, em arco quebrado, considerado o mais antigo do edifício, 
tendo sido substituído pelo actual, mais amplo e do primeiro quartel do séc. XVI460. 
Este portal possui alguns elementos de matriz manuelina como o arco, o florão, os 
capitéis, as pilastras e os seus embasamentos e outros elementos de matriz classicizante 
como os medalhões, o entablamento e o friso. Junto ao portal encontra-se uma gárgula 
primitiva de figuração animalesca. 
O espaço conventual das freiras clarissas ocupava uma ampla área entre o caminho do 
Codeçal e a muralha fernandina. O crescimento da comunidade religiosa levou à 
construção de novas estruturas como os dormitórios, ocorrida no início do séc. XVIII, 
como consequência da ruína do primitivo dormitório do claustro461. Uma descrição feita 
pela abadessa do convento, em 1798, dá-nos conta da seguinte estrutura conventual: a 
igreja (revestida a talha dourada), dois coros (alto e baixo) e a sacristia; dois 
dormitórios, uma cozinha, celeiro e oficinas todos muito pequenos, em estado ruinoso e 
da época da fundação do convento; 130 celas, dois claustros, a cerca muralhada com 
dois mirantes (correspondentes aos dois torreões da muralha fernandina) e um hospício, 
junto à porta do Sol462. No final do séc. XVIII, as estruturas remanescentes da 
construção medieval eram reduzidas e na sua maioria tinham sido reformadas, dado o 
seu estado de ruína. Destas, destaca-se, actualmente, o interior da igreja que foi 
totalmente reformado na época moderna, sendo um dos exemplos nacionais de 
arquitectura totalmente revestida por talha dourada.  
A construção do Convento de Santa Clara contribuiu para a urbanização da área em seu 
redor, procurando atrair moradores para as suas imediações, tal como aconteceu, 
posteriormente, com o Convento de Santo Elói463.  
 
Convento dos Lóios 
No Porto, o Convento dos Lóios, também conhecido como Convento de Santo Elói, foi 
fundado em 1491, pelos Cónegos de S. João Evangelista no espaço compreendido entre 
a Porta dos Carros e o Postigo do Vimial (futuro Postigo de Santo Elói) rasgada na 
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muralha do séc. XIV464. A sua edificação deu-se a partir de uma doação feita por 
Violante Afonso, em 1490, no seu chão e circuito a que chamavam cividade465, com o 
apoio do bispo D. João de Azevedo em 1490. Desta constava uma propriedade cercada, 
com uma horta e laranjal, fonte e casas, onde existiria uma ermida466, devotada a Nossa 
Senhora da Consolação. 
A edificação do convento terá ocorrido no interior do perímetro muralhado467e a 
fachada principal da igreja conventual estaria voltada a Poente, na direcção do Olival, 
no sentido do desenvolvimento urbano da cidade468. No entanto, as suas dimensões 
deveriam ser reduzidas e a igreja teria pouca capacidade para receber os fiéis, numa área 
de forte expansão populacional, visto, em 1592, ter sido decidida a construção duma 
nova igreja, dos dormitórios e oficinas, tudo no lugar dos edifícios existentes, que terão 
sido demolidos469.  
Poucas memórias restam, actualmente, do velho convento medieval dos Padres Lóios, 
sendo que as gravuras de Joaquim Vilanova470 (Fig.24), de 1833, revelam-nos uma 
igreja de época moderna e a construção de um edifício de grande envergadura no local: 
o futuro Palácio das Cardosas471. Sabemos, contudo, da relevância que este convento 
teve na estruturação urbana da área envolvente ao Postigo de Santo Elói e às antigas 
hortas do burgo. O referido postigo, anteriormente conhecido como Postigo do 
Vimial472 ou como Postigo das Hortas, possibilitava a ligação entre as hortas do bispo e 
a Rua do Souto473, facto que concorreu para a urbanização do Largo dos Lóios e da Rua 
de Trás, que se supõe ter chamado Rua Nova dos Coronheiros474.  
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5.6. Hospitais e albergarias 
 
Para a instituição das primeiras instituições de assistência e confrarias medievais 
concorreram as doações e testamentos realizados por prelados e nobres com o intuito do 
benefício das suas almas475. A preocupação do homem medieval pelo sufrágio das 
almas e pelo juízo particular de cada alma, ocorrido logo após a morte de uma pessoa, 
fomentou a prática de missas particulares e, como tal, ao necessário crescimento das 
dádivas e deixas testamentárias476. As obrigações com os referidos cuidados das almas e 
respectivas missas possibilitaram fundos utilizados na edificação de capelas e altares, 
bem como na criação de confrarias que investiram em obras pias e de cariz 
assistencialista477.  
Para o homem medieval, a morte era considerada um momento relevante da sua vida e 
as confrarias tinham o dever de acompanhar e dar assistência aos seus confrades, 
durante o seu tempo de vida, na hora da passagem para a outra vida e para além da 
morte, durante o sufrágio das almas478. As confrarias tinham, ainda, que participar nas 
cerimónias fúnebres dos confrades mesmo daqueles que morressem fora da sua terra. 
Aos doentes e enfermos era necessário prestar um apoio constante, dia e noite e muitas 
vezes trabalhando por turnos, quer eles pertencessem à confraria, quer fossem pobres, 
cativos, peregrinos desabrigados, viandantes479. 
Na época medieval edificaram-se, nas cidades cristãs, várias instituições de assistência e 
acolhimento de pobres, peregrinos, enfermos, órfãos e mulheres em trabalho de parto. 
No início do séc. XVI, o Porto possuía numerosos estabelecimentos de assistência 
especializados entre os quais se contavam hospitais, albergarias, conventos e 
confrarias480. Algumas destas obras foram fruto dos legados testamentários dos prelados 
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portuenses realizados através de gestos de benemerência em favor dos pobres, pelo 
menos desde o bispo D. Fernando Martins, falecido em 1185481.  
Tal como a construção dos espaços mendicantes, a edificação dos hospitais e albergarias 
no burgo medieval teve impacto na expansão do seu tecido urbano e no 
desenvolvimento dos seus arruamentos. Normalmente estes últimos estavam inseridos 
nas cinturas periféricas dos centros urbanos em franco crescimento demográfico, como 
o Porto, inseridos na intrincada rede de vias, vielas e caminhos dos mesmos482. Na 
cidade medieval, o viajante que fosse pobre ou doente encontraria auxilio e assistência 
na albergaria ou no hospital que, tal como a estalagem, situava-se no trajecto dos 
viajantes, enquanto o clérigo receberia a hospitalidade dos mosteiros, conventos e 
igrejas espalhados pela mesma483. 
Junto das portas da muralha medieval, nas artérias de entrada e saída do burgo, o 
peregrino ou viajante encontraria as estalagens, como as referidas na sessão camarária 
de 4 de Outubro de 1391484. Sem podermos precisar a dimensão destas estalagens, 
segundo o mesmo documento, as que estavam situadas nas ruas das Congostas, Souto e 
Cima de Vila e no arrabalde de Miragaia, são referidas como grandes e boas485.  
A localização dos hospitais e albergarias em eixos viários de grande relevância para o 
burgo portucalense poderá estar relacionada com o desenvolvimento dos respectivos 
núcleos urbanos. As mais destacadas albergarias e hospitais do Porto dos séculos XIV e 
XV localizaram-se junto a eixos viários relevantes na época e terão funcionado como 
focos de concentração urbana486. Destas destacavam-se as de Cima de Vila, junto à 
ermida e arrabalde de Santo Ildefonso, numa das saídas mais movimentadas do burgo e 
o Hospital de Santa Clara, na Rua dos Mercadores, na encruzilhada entre a zona 
ribeirinha, a sede episcopal e do eixo viário de S. Domingos487.  
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Uma provisão régia de 1521, decretada por D. Manuel I, decretou a incorporação de 
alguns destes estabelecimentos de assistência e auxílio, juntamente com o seu espólio e 
heranças na Misericórdia do Porto, dos quais se destacavam os hospitais de Rocamador, 
de Santa Clara e os de Cima de Vila488.  
A implantação destas instituições no burgo é possível apreciar na planta Localização 
dos Hospitais Medievais do Porto, segundo Luís de Pina (Fig.25) que refere a existência 
das seguintes instituições489: Hospital de Santa Catarina e Hospital de Santiago, ambos 
situados na Rua da Reboleira, junto da Igreja de S. Nicolau; Hospital de Nossa Senhora 
do Cais, junto à Rua da Reboleira e ao cais do Douro; o Hospital de Gafos que esteve na 
zona ribeirinha, transferindo-se no final do séc. XIV para o antigo lugar de Mijavelhas 
(entre o actual Jardim de S. Lázaro e o Campo 24 de Agosto); o Hospital do Espírito 
Santo, no arrabalde de Miragaia, junto da Igreja de S. Pedro; o Hospital do Salvador, 
situado na Rua das Congostas; o Hospital dos Palmeiros e o Hospital de S. Crispim e S. 
Crispiniano, ambos situados nas proximidades do eixo viário de S. Domingos, junto à 
Ponte Nova, na confluência da Rua das Congostas com a Rua de S. Crispim (actual 
Travessa da Bainharia); o Hospital de Santa Clara na Rua dos Mercadores; o Hospital 
de Tareja Vaz de Altaro, hospital-albergaria que recolhia mulheres pobres e que se 
situava na Rua da Bainharia; a Albergaria e Hospital de Rocamador, na confluência do 
actual Largo dos Lóios e a antiga Rua do Souto (Rua dos Caldeireiros); o Hospital de S. 
João Baptista instalado na Rua do Souto e pertencente à Confraria de Nossa Senhora da 
Silva, dos Ferreiros de Cima; o Hospital dos Clérigos, situado na Rua Escura; o 
Hospital de Cima de Vila que congregava dois estabelecimentos assistencialistas que se 
situavam no topo superior da Rua de Cima de Vila e fora de portas em Santo Ildefonso; 
as albergarias de S. Domingos, do Salvador, de Rocamador, de Santo Ildefonso, da Rua 
do Redemoinho e da Judiaria Velha, situada em Miragaia. 
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Destes estabelecimentos assistencialistas do Porto medieval, destacaremos os seguintes: 
 
Hospital de Santa Clara 
Este hospital foi fundado no séc. XIII, na Rua dos Mercadores490. Em 1295, no 
momento em que é referido no testamento do cónego Abril Peres, funcionaria já como 
albergaria491. O hospital ficava na encruzilhada entre a Rua dos Mercadores, a Rua da 
Bainharia e a Rua de S. Crispim (actual Travessa da Bainharia)492 e funcionaria como 
centro de acolhimento de doentes e necessitados.  
Uma descrição apresentada por Magalhães Basto descreve este estabelecimento como 
sendo uma capela ou simples altar com várias câmaras (alcovas) abertas em que jazem 
os pobres, e três câmaras cerradas, para algumas pessoas poderem viver ou estar493. 
Seria uma construção ampla com capacidade para várias camas e com um pequeno 
oratório, correspondendo a um tipo comum na arquitectura assistencial medieval, onde 
predominavam as grandes naves com camas dispostas lateralmente, com um oratório no 
topo das mesmas494. No início do séc. XVI, o Hospital e Albergaria de Santa Clara foi 
anexado, por ordem de D. Manuel I, à Misericórdia do Porto495. 
 
Hospital de Rocamador 
Estava situado sobre a antiga Rua do Souto, no enfiamento da estrada para Braga que 
seguia em direcção ao Olival, não possuía mais do que 25 camas496. Com fundação 
provável atribuída ao reinado de D. Sancho I, era o melhor hospital do burgo, 
excedendo todos os outros na dotação e regularidade do serviço497. Em 1317, é referida 
uma doação feita por Branca Pais à Confraria de Santa Maria de Rocamador, à qual foi 
confiada a administração de uma capela no claustro primitivo da Sé do Porto, através da 
intervenção do seu mestre-escola Martim Mendes498. Desde 1380 que a sua 
administração competia já à câmara, competindo-lhe nomear o seu provedor e aplicar as 
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rendas dos seus bens499. Sendo o mais abastado de todos os hospitais do burgo, eram 
vários os prédios que lhe pagavam foro, situando-se a maioria destas na Rua do 
Souto500.  
Em 1498, do edificado do Hospital de Rocamador constava: uma capela; uma casa com 
dezoito camas para os pobres, em pedra, com cobertura em telha; uma casa térrea com 
cinco divisões para homens honrados com caves individuais gradeadas para arrumação; 
um terreno com árvores de fruto e pés de videira501. Luís de Pina apresenta-nos uma 
planta do referido hospital e albergaria, com capela, em 1490 (Fig.26). 
Em 1521, este hospital e respectiva albergaria, as suas rendas e património foram 
incorporados na Misericórdia do Porto502. Actualmente são visíveis, no cruzamento da 
Rua dos Caldeireiros e do Largo dos Lóios, os vestígios do claustro do Hospital de D. 
Lopo, herdeiro do primitivo Hospital de Rocamador, erguido a partir do legado deixado 
por D. Lopo de Almeida, após o seu falecimento, em 1584503.  
 
Hospital de S. Crispim e S. Crispiniano 
Referimos, anteriormente, que este estabelecimento funcionou até ao séc. XVI, no topo 
da Rua das Congostas, nas proximidades da Ponte de S. Domingos e do Hospital dos 
Palmeiros504. O hospital tinha serventia, ainda, para a Rua das Congostas e para a Rua 
da Biquinha, reconhecida pelos seus pelames de mau odor505. Pertencia à Confraria dos 
Sapateiros de S. Crispim e S. Crispiniano do Porto, uma das mais antigas do burgo e 
existente, pelo menos, desde 1224, datação do timbre de um papel oficial usado por esta 
irmandade506. Em 1307, é feita a doação do hospital, fundado e construído por Martim 
Vicente Barreiros, Joana Martins e João Vicente, à Confraria dos Sapateiros507. 
Inicialmente o espaço do hospital era aproveitado por mercadores para armazenamento 
de sal e couros, regressando em 1398 às suas funções de acolhimento de acordo com os 
propósitos da confraria que agrupava os sapateiros, surradores e tamanqueiros do 
burgo508. O hospital foi construído junto à Ponte de S. Domingos, destacado eixo viário 
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do burgo, com o intuito de acolher os peregrinos pobres que se dirigiam a Santiago de 
Compostela e a sua confraria reunia regularmente no alpendre conventual de S. 
Domingos509.  
A casa de S. Crispim e S. Crispiniano era composta por uma capela com coro e 
sacristia, separando-se do hospital através de um gradeamento em ferro e um arco, 
sendo a porta de acesso, a ambas estruturas, comum. A capela possuía um retábulo com 
as imagens de N. Senhora da Natividade ao centro e as imagens dos padroeiros S. 
Crispim e S. Crispiniano, dispostas lateralmente. Por trás do coro funcionava uma sala 
com alcova e cozinha, na qual viviam os enfermeiros da confraria510. A albergaria e o 
hospital possuíam dez alcovas para o acolhimento de peregrinos e enfermos, existindo 
no piso inferior do referido edifício cinco lojas que eram alugadas a mercadores do 
burgo511.  
 
Hospital de Cima de Vila 
Desconhece-se a data de fundação do Hospital de Cima de Vila sabendo-se, contudo, 
que desde muito cedo haveria uma albergaria na Rua de Cima de Vila que era dominada 
pela ruralidade, pois aqui localizavam-se os campos e agras de muitos moradores da 
antiga villa512. Sabemos da sua existência já em 1381, data da nomeação de André 
Esteves como provedor do Esprital de Santo Cristo, ficando o mesmo encarregue da 
gestão do seu património, rendas e inventário513. A porta de Cima de Vila, rasgada na 
muralha fernandina, permitia o acesso ao arrabalde de Santo Ildefonso e era um ponto 
de passagem obrigatório na estrada e caminho para Penafiel, dispondo-se ao longo da 
rua, casas da elite de eclesiásticos e de cidadãos do Porto quinhentista514. 
Este hospital teve várias designações, entre as quais destacamos as invocações de Cima 
de Vila, Sant’Ilafom ou Santilafonso, Santo Sprito e Santo Cristo, sendo constituído por 
duas casas hospitalares, uma situada na Rua de Cima de Vila e outra junto da ermida de 
Santo Ildefonso515. Nele recolhiam-se mulheres pobres e enfermas, bem como homens 
coxos e aleijados em aposentos separados516, identificado com frequência como um 
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hospital e albergaria de entrevados e entrevadas517. Inicialmente o hospital teve cinco 
celas, passando para doze celas já no séc. XIV, época da separação das duas casas 
hospitalares, feminina e masculina. O rendimento anual do Hospital de Cima de Vila 
possibilitava a cedência de 20 reais por dia a cada entrevada, o sustento de um capelão 
que celebrava missa quotidianamente e a liquidação das despesas das festas anuais518. 
Tal como acontecera com os hospitais de Rocamador e de Santa Clara, os hospitais e 
albergarias de Cima de Vila foram incorporados na Misericórdia do Porto, por 
determinação régia de D. Manuel I, datada de 1521519.  
 
Albergaria do Redemoinho 
Na Rua do Redemoinho, nas traseiras da Sé Catedral, ficava uma albergaria que, em 
1401, estaria quase em ruína, tendo a câmara sugerido a sua reparação aos hospitais de 
Santo Ildefonso e do Espírito Santo520. A sua origem esteve relacionada com a presença 
lógica de inúmeros clérigos nesta área sem posses necessárias para o sustento de uma 
casa521. A esmagadora maioria dos imóveis desta rua foram nessa época, aliás, 
emprazadas pelo Cabido a cónegos e outros eclesiásticos que preferiam, dessa forma, 
viver num arruamento comum522. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
517
 BASTO, Artur de Magalhães – História da Santa Casa da Misericórdia…, 1934, vol. I, p. 337. 
518
 CRUZ, António – “A Assistência na cidade do Porto…, vol. I (1973), p. 337. O autor refere que o 
rendimento anual deste hospital, em data não referida, era de 6542 reais e 2 galinhas. 
519
 Idem, Ibidem, p. 336. 
520
 REAL, Manuel Luís – “A Construção Medieval no Sítio da Sé”…, p. 17. 
521
 OSÓRIO, Maria Isabel de Noronha Azeredo Pinto – Cidade, plano e território…, 1994, p. 177. 
522
 SILVA, Maria João Oliveira e – “A Viela dos Cónegos…, 2005, p. 111. 
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6. Considerações finais  
 
A escolha do Porto como local antigo de permanência e fixação de populações explica-
se, por um lado, pelas favoráveis condições naturais que possui e por outro pela 
capacidade regenerativa e evolutiva do seu espaço urbano. Procuramos através do nosso 
estudo compreender os fenómenos que estiveram na base dessa capacidade evolutiva, 
dando conta da história política, económica e social do burgo, desde a sua génese até ao 
início da época moderna. 
Ainda hoje conseguimos identificar a matriz medieval do casco histórico da cidade que 
foi fundamental no reconhecimento patrimonial e cultural que a cidade obteve em 1996. 
O seu carácter único e original deve-se não à cristalização dessa matriz fundadora, mas 
sim ao processo contínuo de acolhimento e consolidação de várias camadas históricas 
que nela convivem de forma mais ou menos harmoniosa. Neste reduto cercado 
concentram-se intervenções urbanas, de diferentes épocas, que são hoje alvo de estudo e 
reflexão. 
 
Numa primeira fase (séc. XI-XIII), o burgo primitivo centra-se em torno do Morro da 
Pena Ventosa, a sua verdadeira acrópole, na qual o senhorio eclesiástico lidera o 
processo urbano que se caracteriza pela espontaneidade e pela capacidade de adaptação 
à difícil topografia do terreno. Numa segunda fase (séc. XIV-XV), o burgo encontra 
uma nova centralidade na zona ribeirinha, onde o poder civil da burguesia emergente se 
vai aliar ao poder régio, roubando espaço de manobra ao senhorio eclesiástico do Porto, 
definitivamente extinto em 1406.  
No burgo portuense medieval, o conflito entre os diferentes poderes instituídos 
reflectiu-se, inclusivamente, na forma de emprazamento da propriedade urbana. Se à 
Mitra e ao Cabido interessava tirar o máximo rendimento possível do seu património 
fundiário, com prazos de três vidas que colocavam inúmeros problemas aos seus 
enfiteutas, o Concelho preocupava-se, sobretudo, com a valorização futura dos seus 
bens imobiliários, escolhendo o aforamento perpétuo como forma de atrair novos 
moradores a áreas por urbanizar. Estas realidades estavam plasmadas nas linhas de 
desenvolvimento urbano do Porto dos séculos XIV e XV. No Morro da Sé e suas 
imediações, a maioria da propriedade urbana pertencia ao Cabido e teve tendência a 
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estagnar enquanto outras áreas como o vale do Rio da Vila e, sobretudo, o Morro do 
Olival, assistem a um fervor construtivo, fortemente apoiado pelo poder concelhio. 
No Porto medieval conviveram diferentes poderes socioeconómicos que foram 
determinantes na construção da sua forma urbana. Em redor da catedral desenvolve-se 
um autêntico bairro fabril e comercial que se vai espalhar em direcção à zona ribeirinha. 
Esse bairro era composto por arruamentos sinuosos e esguios, cuja regulação e 
ordenamento dependia das diferentes profissões neles instaladas. A emergência social 
destas profissões e ocupações estava patente na realização das grandes procissões e 
manifestações da cidade que contribuíam, não só, para definir o corpo social medieval 
como um todo, mas também, para integrar novas áreas da urbe. 
 
No Porto, a afirmação crescente do poder régio manifestou-se na abertura de novos 
arruamentos, nos quais podemos pressentir uma vontade urbana regularizadora e 
ordenadora. Ao urbanismo espontâneo que esteve na génese do burgo medieval 
contrapõe-se o urbanismo de fundação régia. A construção duma nova muralha, 
ocorrida na segunda metade do séc. XIV e para a qual contribuíram as populações do 
burgo e do seu Termo, revelava já uma orientação de definir o espaço urbano do burgo. 
Contudo, é durante o reinado de D. João I, e com o apoio dos cidadãos do Porto, que 
são tomadas medidas no sentido de ordenar o crescimento urbano em duas importantes 
áreas do burgo: o Morro do Olival, que estava por urbanizar e que assistiu à abertura da 
Judiaria Nova do Olival (1386); na zona ribeirinha é fundada a Rua Nova (1394).  
A instalação de um património fundiário de dominação régia na zona ribeirinha vai 
contribuir para o esvaziamento do poder eclesiástico, num primeiro momento e do 
próprio poder camarário, numa fase posterior. A abertura da Rua das Flores e a 
anexação dos estabelecimentos assistencialistas na Misericórdia do Porto, ocorridas no 
inicio do séc. XVI, são medidas que definitivamente consagram a autoridade real no 
burgo. A abertura da Rua das Flores exprime, já, algumas das novas preocupações 
urbanas anunciadas pela devotio moderna, patentes nas dimensões, traçado e no próprio 
desenho das fachadas da maioria dos seus edifícios. 
As grandes edificações civis e eclesiásticas do burgo, das quais destacamos as muralhas, 
a Sé Catedral e os espaços conventuais, devido à sua dimensão e implantação no 
terreno, deram um contributo para a definição da malha urbana medieval. 
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8. Anexos 
 
Sumário iconográfico  
 
Fig.1 – Desenho do Porto Medieval 
 Fonte: Arquivo Histórico e Municipal do Porto (desenho de Luís Aguiar Branco) 
Fig.2 – Esboço morfo-estrutural do Porto 
Fonte: RAMOS, Luís A. de Oliveira (dir.) – História do Porto. Porto: Porto 
Editora, 1994.  
Fig.3 – Ribeiras da cidade do Porto 
 Fonte: www.ribeirasdoporto.pt 
Fig.4 – Carta do Porto pré e proto-histórico  
 Fonte: Instituto de Antropologia do Porto 
Fig.5 – Planta do Arqueosítio da Rua de D. Hugo 
 Fonte: Gabinete de Arqueologia Urbana da Câmara Municipal do Porto 
Fig.6 – Planta da muralha primitiva (I) 
 Fonte: OLIVEIRA, José Manuel Pereira de – Espaço urbano do Porto: 
condições naturais e desenvolvimento. Coimbra: Instituto de Alta Cultura – 
Centro de Estudos Geográficos, 1973. 
Fig.7 – Área do couto episcopal doado em 1120 
 Fonte: ALMEIDA, Paula Cardoso – O poder dos bispos: De D. Hugo a D. 
Vicente Mendes. História do Porto, Vol. 2. Matosinhos: QuidNovi, 2010. 
Fig.8 – O Castelo medieval (burgo primitivo) 
 Fonte: Maqueta do Porto medieval do Arquivo Histórico e Municipal do Porto 
Fig.9 – Termo concelhio do Porto em 1369 
Fonte: MIRANDA, Flávio – História do Porto: A cidade dos mercadores: Da 
luta pelo poder civil às guerras fernandinas. Matosinhos: QuidNovi, Vol. 3, 
2010. 
Fig.10 – Distribuição geral dos Mesteres no Porto 
 Fonte: MELO, Arnaldo Rui Azevedo de Sousa – Trabalho e Produção em 
Portugal na Idade Média: O Porto, c. 1320 – 1415. Tese de Doutoramento em 
História. Braga: Universidade do Minho/Instituto de Ciências Sociais, 2009. 
 
 105
Fig.11 – Percurso provável da Procissão de Corpus Christi antes de 1560 
Fonte: AFONSO, José Ferrão – A imagem tem que saltar, ou o rebate dos 
signos. A cidade episcopal e o Porto intramuros no século XVI: propriedade 
ritual, representação e forma urbana (1499-1606). Dissertação de tese de 
doutoramento apresentada à Universidade Politécnica de Catalunya, Escola 
Técnica Superior d’Arquitectura de Barcelona, Departament de Composició 
Arquitectònica. Barcelona, 2008, Vol. II. 
Fig.12 – Rua da Judiaria Nova do Olival 
 Fonte: Planta do Porto Medieval (Arquivo Histórico e Municipal do Porto) 
Fig.13 – Rua Nova, Convento de S. Francisco e zona ribeirinha 
 Fonte: Planta do Porto Medieval (Arquivo Histórico e Municipal do Porto) 
Fig.14 – Rua das Flores 
 Fonte: AFONSO, José Ferrão – A Rua das Flores no séc. XVI: Elementos para a 
História Urbana do Porto Quinhentista. 2ª ed. Porto: Faculdade de Arquitectura 
da Universidade do Porto, 2000. 
Fig.15 – Desenho da muralha primitiva (II) 
Fonte: Planta do Porto Medieval (Arquivo Histórico e Municipal do Porto) 
Fig.16 – Planta da Sé Catedral, segundo um estudo de restauro de Rocha Carneiro 
 Fonte: BOTELHO, Maria Leonor – A Sé do Porto no século XX. Lisboa: Livros 
Horizonte, 2006. 
Fig.17 – Movimentos urbanos no burgo medieval (1376) 
 Fonte: OLIVEIRA, José Manuel Pereira de – Espaço urbano do Porto: 
condições naturais e desenvolvimento. Coimbra: Instituto de Alta Cultura – 
Centro de Estudos Geográficos, 1973. 
Fig.18 – Casa do Beco dos Redemoinhos 
 Fonte: fotografia do autor 
Fig.19 – Casa da Câmara 
 Fonte: Eleutério Cerdeira, 1934 
Fig.20 – Casa-torre na Rua da Reboleira 
 Fonte: fotografia do autor 
Fig.21 – Alfândega régia (maqueta do Arquivo Histórico e Municipal do Porto) 
Fonte: fotografia do autor 
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Fig.22 – Planta do Convento de S. Domingos 
 Fonte: Joaquim Costa Lima Júnior (levantamento realizado em 1845) 
Fig.23 – Pórticos medievais da Igreja de Santa Clara 
 Fonte: fotografia do autor 
Fig.24 – Convento de Santo Elói (Lóios) 
Fonte: VILANOVA, Joaquim Cardoso Vitória – Edifícios do Porto em 1833: 
álbum de desenhos de Joaquim Cardoso Vitória Vilanova. Porto: Biblioteca 
Pública Municipal, 1987. 
Fig.25 - Localização dos Hospitais Medievais do Porto 
Fonte: PINA, Luís de – “A medicina portuense no século XV”. Studium 
Generale: Boletim do Centro de Estudos Humanísticos (número especial 
dedicado ao Infante D. Henrique). Porto, vol. VII (1960). 
Fig.26 – Planta do Hospital de Rocamador 
Fonte: PINA, Luís de – “A medicina portuense no século XV”. Studium 
Generale: Boletim do Centro de Estudos Humanísticos (número especial 
dedicado ao Infante D. Henrique). Porto, vol. VII (1960). 
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Fig. 1 - Desenho do Porto Medieval 
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Fig. 2 - Esboço morfo-estrutural do Porto 
 
 
 
 
Fig. 3 - Ribeiras da cidade do Porto 
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Fig. 4 - Carta do Porto pré e proto-histórico 
 
 
 
 
Fig. 5 - Planta do Arqueosítio da Rua de D. Hugo 
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Fig. 6 – Planta da muralha primitiva (I) 
 
 
Fig. 7 – Área do couto episcopal doado em 1120 
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Fig. 8 - O Castelo medieval (burgo primitivo) 
 
 
 
Fig. 9 – Termo concelhio em 1369 
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Fig. 10 – Distribuição geral dos mesteres no Porto 
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Fig. 11 – Percurso provável da procissão de Corpus Chisti antes de 1560 
 
 
 
 
Fig. 12 – Rua da Judiaria Nova do Olival 
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Fig. 13 – Rua Nova, Convento de S. Francisco e zona ribeirinha 
 
 
 
 
Fig. 14 –  Rua das Flores 
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Fig. 15 – Desenho da muralha primitiva (II) 
 
 
Fig. 16 - Planta da Sé Catedral, segundo um estudo de restauro de Rocha Carneiro 
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Fig. 17 – Movimentos urbanos no burgo medieval (1376) 
 
 
 
Fig. 18 – Casa do Beco dos Redemoinhos 
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Fig. 19 – Casa da Câmara 
 
 
Fig. 20 – Casa-torre da Rua da Reboleira 
 118
 
 
Fig. 21 – Alfândega Régia 
 
 
Fig. 22 – Planta do Convento de S. Domingos 
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Fig. 23 – Pórticos medievais da Igreja de Santa Clara 
 
 
 
Fig. 24 – Convento de Santo Elói (Lóios) 
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Fig. 25 - Localização dos Hospitais Medievais do Porto 
 
 
 
Fig. 26 – Planta do Hospital de Rocamador 
